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SUPRAM-NM - Superintendência. Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - Norte de Minas - '

OFíCIO - SUPRAM-NM No. 1191/2015
AUTO DE INFRAÇÃO No. 46270/2015
DATA DE RECEBIMENTO 24.08.2015

DEFESA DO AUTO DE INFRACÃO 46270/2015

POSTO FAISÃO VI LTDA - pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF.
11.315.055/0001-07, com endereço à Rodovia BR 365, S/N., KM 185, Zona Rural, Cepo
39.280-000, Buritizeiro, MG., por seu sócio administrador abaixo assinado e identificado, vem
na forma legal, apresentar IMPUGNAÇÃO em face do AUTO DE INFRAÇÃO supra
epigrafado (AI 46270/2015), vazado nos termos adiante expostos, conforme segue:

( -1-)

o órgão fiscalizador procedeu-se a necessária visita. O RELATÓRIO DE VISTORIA No S -
11/2015 DE 17.03.15, cópia inclusa, que tem o seguinte teor:

Em vistoria no empreendimento com o objetivo de dar prosseguimento a análise
do LICENCIAMENTO AMBIENTAL (42523/2013/001/2015) na fase de Licença de
Instalação Corretiva, informamos o seguinte:

Trata-se do licenciamento de instalação de 'um posto de abastecimento de
combustlveis em zona rural. Este empreendimento funcionava em
perlodos passados. Esta sendo adequado para retornar a operação.

-A reserva legal está localizada entre a área do posto e áreas da empresa
RIMA, a mesma encontra-se em estágio inicial de regeneração.

-Foi identificado um local de armazenamento de sucatas ferrosas, sem
identificação e fora dos padrões, localizado em um espaço próximo a
reserva. Também foi verificado próximo do limite da reserva legal o plantio
de culturas de feijão.

-Estão sendo construldas / reformadas as seguintes estruturas: pista de
abastecimento com local para troca de óleo, uma área para manutenção
de caminhões com lojas de peças, escritórios, lanchoneteirestaurante,
depósitos temporários de reslduos e efluentes de óleos/graxas de troca,
banheiros/sanitários, um sistema de tratamento de efluentes contaminados
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com óleos e graxas. Segundo representante do empreendedor, será
instalada uma fossa séptica para tratamento dos efluentes sanitários.

- O empreendimento dispõe como fonte de recurso hldrico a água
fornecida pelo SAAE de Buritizeiros. Esta água é encaminhada até o
empreendimento através de caminhão pipa. Um poço tubular é pretendido
para abastecimento futuro, bem como a captação 'em reservatório de
terceiro. Neste último caso, há equipamentos antigos Instalados,
entretanto não estão em funcionamento. Segundo os representantes do
empreendimento, esta capitação era usada, pela administração anterior do
posto.

- O sistema de tancagem adotado foi o SASC (Sistema de
Armazenamento Subterrâneo de Combustlvel) para todo o
empreendImento. Segundo informado, está sendo instalados 05 tanques
de armazenamento de combustlveis, sendo: 4 de compartimento simples
para diesel (60m3) e 01 quadripartido para gasolIna comum, gasolina
aditiva da, etanol e diesel comum (15m3 para cada compartImento).

- O piso da área de abastecimento, jâ construido, é de concreto,
apresenta-se em bom estado de conservação, com presença de canaletas
na pista alinhadas cm a cobertura do posto na projeção da cobertura da
mesma e ligadas à causa SA O. Foi verificado que os tanques de
combustíveis estão sendo implantados com SUMP na entrada.

- Segundo representante do empreendimento, os reslduos sólidos
domésticos originados da cozinha e da casa do vigia, bem como da obra
estão sendo acondicionado em local não apropriado no lado oposto do
empreendimento. Ainda, segundo o representante da empresa, o efluente
sanitário e doméstico gerado na obra e na casa do vigia é lançado em
fossa negra.

Segundo informado, os efluentes Iiquido.s gerados nos
sanitárloslbanheiros e da lanchonete/restaurante serão' encaminhados
para tratamento em fosse séptica e depois lançados em sumidouro. O que
dIfere dos estudos ambientais juntados ao processo, o que informa que,
após tratamento, será lançado em curso d'agua. Os efluentes gerados na
pista de abastecimento, no local de troca de óleo e na oficIna serão
dIrecionados para tratamento na caIxa SAO, onde posterIormente, o
sobrenadante será recolhido periodicamente e armazenado juntamente
aos demais reslduos classe I e o outro efluente líquIdo segue para o
sumidouro. Segundo Informado, os reslduos classe I serão recolhidos por
empresa adequada a este propósito.

E, substanciado no teor do RELATÓRIO DE VISTORIA, lavrou-se novamente o AUTO DE
INFRAÇÃO supra epigrafado, com a seguinte imputação:

-INSTALAR EMPREENDIMENTO SEM LICENÇA AMBIENTAL AUTORIZATIVA.

A Infração acima descritas tem capitulação item. I, art. 83, anexo I, código 115 do Decreto
44.844/08, reconhecendo a atenuante de gue especifico no item I do art. 68. Inc. I, alénea
"c" do mesmo diploma legal, de forma que multa aplicada de R$.75.128A2, sofreu reducão
para o valor de R$. 52.589,89, QUE TEM A SEGUINTE REDAÇÃO:
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Art. 83. Constituem infrações ás normas sobre a
proteção, conservação e melhoria do meio
ambiente, as tipificadas no Anexo i.

Instalar, construir, testar, operar ou ampliar atividade efetiva ou
potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente sem
Licenças de Instalação ou de Operação, se constatada a.
existência de poluicão ou degradacão ambientai. (Grifo nosso)

Classificação Gravissima

Pena - Multa 8imples

(-11-)

É fato incontroverso a imputação. Todavia, há de ser relevada levando a efeito as seguintes
circunstâncias que permite seja relevado a pena pecuniária aplicada. Veja:

1) - O empreendimento objeto causa de fiscalização ainda sequer encontra-se em atividade.
Pelo contrário, ele está em fase de construção, adaptação e atos corretivos ambientais;

2) - O fato objeto da imputação não tem relevância, pois não foi constatada a existência de
poluição ou degradação ambiental;

3) - O empreendimento não pode ser punido duas vezes pelo mesmo fato, pois há um auto de
infração nO46312 do dia 20/03/2015 e um auto de infração nO46270 com data de 03/07/2015,
os quais oriundos do mesmo relatório de vistoria 8-11/2015.

O certo é que compulsando os dois Autos de Infração e colidindo-os com o Relatório de
Vistoria 8-11/2015, a conclusão é de que eles estão lastreados em só fato, o que não subsiste,
pois não se pune de forma dupla por cometimento de um só ato infracional.

Compulsando a peça fiscal, constata,se de plano que a imputação NÃO É CLARA, pois não
sabe perfeitamente qual é a infração cometida por parte da empresa defendente, o que não
se pode admitir sob o aspecto do exercicio da ampla defesa, instituto de indole constitucional
insculpido no capitulo dos Direitos e Garantias Individuais fundamentais. ( Art. 5°).
Consequentemente, manter a pretensão punitiva é permitir a violação de vários direitos da
empresa, dentre os quais se destaca: ampla defesa, o de propriedade e falta da correta
imputacão.

Ora, é execrável o procedimento fiscal revelado. A ação do Ilustre fiscal colide de forma
frontal com os ditames do art. 37 da CF/88, a partir do momento em que atua a empresa sob
argumento dúbio, retirando da mesma o sagrado direito de defesa, realçando que não precisa
dizer que ao funcionário público tem a obrigação juridico-Iegal de agir com imparcialidade,
cordialidade e clareza nos seus atos, o que, infelizmente no caso em exame não ocorreu.

Ademais, a multa aplicada, levando a efeito o fato causa e o valor, indubitavelmente constitui
uma agressão ao patrimônio do. empreendedor, com violação frontal aos principios
constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade, que deságua no impeditivo principio
do não confisco.

Por isso, impõe-se que o percentual da multa especificado na peça fiscal seja decotado ao
nivel do razoável, proporcional e dentro dos limites do necessário, ante demonstrado,
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realçando, apenas como observação, a Lei 9.298/1996, que alterou o parágrafo 10 do art. 52
da Lei 8.07BI90, estipulou o percentual de 2%, sendo isto justo, levando a efeito a baixa

. inflação vivida atualmente em nossó Pais.

Em verdade, no caso presente, verifica-se uma dissonância: O simples fato de o pólo ativo
dessa lide ser um ente publico entende ele ter a prerrogativa de cobrar uma MULTA
exorbitante, enquanto que nas relações de consumo e entre particulares são coibidas e
condenadas às multas maiores de 2%.

O valor da multa constitui um confisco ao patrimõnio do empreendedor Na aplicação de multa
pecuniária, há de ser observado a ideia da moderação, razoabilidade e proporcionalidade,
pois o propósito da vedação do confisco objetiva a destruição da propriedade privada, art. 5°,
CF/BB,

O Estado não pode, pois isto não é moral e nem ético, agredir a propriedade privada, retirando
do empreendedor a sua livre iniciativa. As multas pecuniárias aplicadas há de levar a efeito as
regras da proporcionalidade e da razoabilidade, o que não ocorreu no caso sob exame. Dai a
necessidade de ser cancelada

(-111-)

Por fim, a simples leitura do diploma legal e seus respectivos dispositivos de fundamentação
(embasamento e da respectiva penalidade), verifica-se tratar de um DECRETO DE
REGULAMENTAÇAo, onde institui obrigacões e penalidades em face do particular, Para
tanto, seria imprescindível que tivesse revestida da forma de Lei ( e não de forma de mero ato
administrativo), sob pena de infringir, como de fato infringe, o art. 50, inc. 11da Constituicão
Federal, segundo o qual,

"ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma
coisa senão em virtude de lei"

O principio da legalidade, plasmado no art. 50, Inc. 11da C. F. é resultante de um feixe de
outros principias, dentre os quais sobressai o principio representativo, sobre o qual assim se
manifesta GERALDO ATALlBA, In Revista de Direito Mercantil, 56/B-9:

"Se como visto o dono da res publica é o povo, todas as
disposições a respeito de sua (coisa pública) preservação,
desenvolvimento e aplicação a ele povo pertencem. Só o dono
pode dispor sobre o destino da coisa; só ele pode dizer como,
quando e em que finalidade ela pode ser aplicada. A vontade do
dono determina a sorte da coisa, os fins a que se deve
destinar, os modos de seu uso e aplicação"

"No regime que adotamos, os representantes do povo -
portadores de mandato por ele outorgado, na forma
institucional - decidem, de modo inaugural, genérico e abstrato,
o que os órgãos do estado haverão de fazer. Para tanto, fixam
diretrizes gerais, ou traçam regras precisas. E o Fazem de modo
quase absoluto, só presos à vontade constituinte, expressa na
Carta Fundamental.
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"Daí o especial significado que assume, entre nós, o principio
da legalidade, como expressão primeira da representatividade.
Na sua conformidade, toda ação estatal subordina-se à lei e
desta depende. Toda'ação pública tem por base e limite a lei.
Esta contém as decisões inaugurais, inovadoras e básicas do
estado. As demais ações do estado são pela lei balizadas,
contidas, informadas, pautadas e limitadas. Nenhuma ação
estatal pode contrariar a lei. Quanto aos cidadãos, só a ela
devem obediência. Ela é solene expressão da vontade popular,
manifestada pelos seus representantes, assim transformando-
se em vontade do estado, irresistivel e congente, ( Seabra
Fagundes, Victos Nunes, Celso Antônio Bandeira de Mello).

Em verdade, nada autoriza (e, ao revés, a Lei Maior expressamenteveda, como visto) a
imposiçãode obrigaçõesaos particularessenão atravésde lei formal. Nem cabe argumentar
em socorro ao referenciado Decreto de Regulamentação que as obrigações por ele instituídas
derivam, em verdade, do mero exercicio do Poder de Policia.

o Poder de Policia que na definição de DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO, In Curso
de Direito Administrativo, ed. Forense. 92, pág. 294,

~ é a atividade administrativa que tem por objeto limitar e
condicionar o exercício de direitos fundamentais,
compatibilizando-os com interesses públicos legalmente
definidos, com o fim de permitir uma convivência ordeira e
valiosa",

está longe de ser um instituto que acoberte a violação ao principio da legalidade.

E isto pela síngela razão, lembrada por LÚCIA VALLE FIGUEIREDO, In Curso de Direito
Administrativo. ed. Malheiros, 1a. ed .. página 186,

~não se pode sequer pensar que a administração, sem lei
anterior, restrinja qualquer atividade do individuo, calçada em
poder geral, implicito, de interesse público, de ordem pública".

O único texto do direito positivo brasileiro que encerra a conceituação do Poder de Policia é o
art. 78 do CTN. , que o define como sendo

"atividade da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de
ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do
Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. "

Da definição legal do Poder de Policia fica claro, como já se viu quando do exame doutrinário
do tema, que este fundamental instituto do Díreito Administrativo, mais afeito a limitar, com
amparo na lei, direitos individuais em prol do interesse coletivo, em nada autoriza que, sem lei
prévia, um administrado se veja obrigado a dispender quantias por vezes extremamente
vultosas na aquisição de determinado equipamento ou na contratação de um dado profissional
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ou serviço - pois, como é conveniente repisar, "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de
fazer alguma coisa senão em virtude de Lei." (Art. 50, Inc. 11 C.F)

Alegar que o Poder de Policia dá ao administrador o direito de traçar regras de conduta sem
que estas estejam expressas na lei, equivale negar tudo que reza nossa CONSTITUICÃO, a
partir do seu art. 18, que anuncia ser, o Brasil, uma República na qual - por conclusão lógica
- quem deve dar as ordens sãos os donos da coisa pública (res publica), que se manifestam
por meio de seus representantes reunidos no Congresso Nacional. Só por meio destes, cujas
manifestações de vontade traduzem-se através de leis formais, é que é admitida a criação de
obrigações.

Está claro que o Poder de Legislar, instituindo obrigações, reservado com exclusividade ao
Congresso Nacional, não afasta o Poder de Regulamentar, este em mãos do Presidente da
República ( CF art. 84, Inc. IV) Mas sem dúvida limita-o. Por isto que o próprio dispositivo
constitucional onde está albergado o poder regulamentar deixa expresso que a competéncia
para expedir decretos e regulamentos destina-se a assegurar a "fiel execução" das leis - não
a altera-Ias.

Por esta razão SEABRA FAGUNDES, In Controle dos Atos Administrativos pelo Poder
Judiciário, Forense, 89, 24, lembrou que o regulamento

"prende-se em essência ao texto legal. O seu objetivo é tão-
somente facilitar, pela especificação do processo executório e
pelo desdobramento minucioso do conteúdo sintético da lei, a
execução da vontade do Estado expressa em ato legislativo"

Apesar de ser unissona a doutrina no entendimento visto no item anterior, a insistência
demonstrada pelo ESTADO DE MINAS GERAIS em legislar por meio de DECRETO ( lei em
sentido meramente material, já que não oriunda do Congresso Nacional), torna pertinente a

. transcricão do ensinamento de CELSO ANTÓNIO BANDEIRA DE MELO, In RTDP.4/75:

".. os regulamentos não podem aportar à ordem juridica
direito ou obrigação que já não estejam, na lei, previamente,
caracterizados e de modo suficiente, isto é, nela delineados,
ao menos pela indicação dos critérios e balizamentos
indispensáveis para o reconhecimento de suas composturas
básicas.

Se somente á lei formal cabe impor regras de conduta ( ainda que estas venham a se
. detalhadas - nunca instituidas ou alteradas - pelo Executivo), é evidente que as "normas"
especificadas em alguns dispositivos da CF/88, são as leis ás quais se reporta o art. Inc. 11 do
mesmo texto constitucional. Admitir o contrário seria duvidar da coerência do constituinte.
Mais: querer que qualquer regra de conduta possa ser imposta em caráter inaugural, por
"norma" que não seja lei formal, ou seja, por ato do Poder Executivo, ê pretender ver violado,
de cambulhada, todos os princlpios constitucionais que informam e alicerçam o principio da
legalidade: principio republicano, da representatividade e, mais remotamente, o próprio
principio da igualdade, pois

"como observou KELSEN, o Legislativo, formado segundo o
critério de eleições proporcionais, ensejadoras, justamente,
da representação de uma pluralidade de grupos, inclusive de
minorias, é mais democrático que o Executivo, ao qual se
acede por eleição majoritária." ( Celso A. B. de Mello, ob cit.
pag.74).
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Aliás, é de bom juizo ressaltar que o destinatário da norma expressa na CF/88 não é o Poder
Executivo. MANOEL G. F. FILHO. In Comentários á Constituicão Brasileira, 88. saraiva, 90
vol. I, página 101. em comentário sobre o assunto anota que

"a norma evidentemente se dirige ao legislador."

Tampouco cabe socorrer em lições que, no Direito Comparado, seriam aptas a lhe emprestar
validade. Os ensinamentos que dai poderiam advir são fruto de uma realidade normativa
absolutamente distinta daquela que foi concebida em nosso Pais. Quem o revela é, mais uma
vez, CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO. ob. cil.página 73,

" que, após advertir ser livre de qualquer dúvida ou
entredúvida que os precitados dispositivos constitucionais
brasileiros, art. 50, Inc. 11, art. 84; IV e 37, consagram, com
luminosa explicitude, esta enérgica proteção - a que aludem os
doutrinadores referidos - contra eventuais pretensões do
Executivo de disciplinar, ele próprio e segundo seus próprios
critérios, a liberdade e a propriedade dos administrados,
mediante imposição de obrigações de fazer ou não fazer
radicadas meramente em regulamentos"

arremata:

Nas Constituições dos Paises do Continente europeu não há
dispositivos de equivalente amplitude. Por razões históricas e
por tradição constitucional, neles, os regulamentos têm um
âmbito de disposição muitissimo maior do que no Direito
brasileiro. É que nossa feição constitucional, a partir de 1.891,
não se inspirou nas Constituições dos Paises europeus
continentais, permissivos de maior latitude das competências
regulamentares do Executivo, mas no modelo norte-americano,
refletindo, pois, em última instância, tal como este, a mesma
preocupação do Direito inglês, notoriamente defensiva da
liberdade e propriedade dos individuas. "

O que se deve ter em conta é o deslgnio do constituinte de 1.988, que, em homenagem ao
principio plasmado pelo Barão de Montesquieu, da tripartição das funções do Estado,
pretendeu, como convém a uma Estado de Direito, deixar ao Poder Legislativo a tarefa
exclusiva de editar as normas de conduta. Por isso, aliás, fulminou o gue havia de .poder
normativo delegado a órgãos do Poder Executivo, como se confere do art. 25 do ADCT,
verbis:

"Ficam revogados, a partir de cento e oitenta dias da
promulgação da Constituição, sujeito este prazo a prorrogação
por lei, todos os dispositivos legais que atribuam ou deleguem
a órgâo do Poder Executivo competência assinalada pela
Constituição ao Congresso Nacional, especialmente no que
tange a:

Inc. 1- Ação normativa.

Quando o constituinte pretendeu excepcionar esta regra básica do principio da legalidade ( a
de que a imposição de obrigações só se faz por lei formal), o fez de modo expresso: ora
atribuindo ao Chefe do Executivo o poder constitucionalmente vinculado (pois imprescindlveis
os requisitos da relevãncia e urgéncia,) de editar atos com força de lei ( MP - art. 62 da C.
Federal; ora autorizando uma limitada delegação legislativa ( LO" art. 68 ).
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Fora dessas duas hipóteses, justificadamente bem delimitadas pela Constituição da República
o que existe de residuo normativo em mão do Executivo é simples poder regulamentar, que
não comporta a possibilidade de qualquer inovação no mundo juridico mediante a criação de

. obrigações aos particulares. ( Seabra Fagundes, In Controle dos Atos Administrativos pelo
Poder Judiciário, 89, p. 21; Carlos M. S. Velloso, RDP. 90/185; Celso R. Bastos In Curso de
Direito Constitucional, 91., página 337). Até porque é expresso, a respeito, o já invocado art.
84, Inc. IV. da Lei Maior, segundo o qual ao Presidente da República só é dado expedir
decretos e regulamentos para o fiel execução e somente para a execução das leis - estas sim.,
aptas, porque oriundas do Legislativo, a instituir direitos e obrigações. O poder regulamentar
que não se limita aos lindes constitucionalmente traçados não tem qualquer valor, pois

"onde se estabelecem alteram-se ou extinguem-se direitos, não
há regulamento - há abuso do poder regutamentar, invasão de
competência legistativa, In. Pontes de Miranda, Comentário à
Constituição de 67, com a Emenda 1/69, 2a. edição, página 314).

A instituição de regras de conduta a serem observadas pelos particulares, devem partir
exclusivamente do povo, como quer o art. 10, parágrafo único da CF/88., segundo o qual

"todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de seus
representantes.,.," .

E é no Poder Legislativo que se reúnem tais representantes, que não podem abrir mão de sua
excelsa tarefa de legisiar, delegando-a ao P. Executivo - pois isto implicaria em negar valor
aos intocáveis princípios constitucionais da tripartição das funções do Estado, da legalidade e
da representatividade.

(-IV-)

ISTO POSTO, requer seja acolhido a presente DEFESA/IMPUGNAÇÃO, julgando
insubsistente a peça fiscal (auto de infração 46270/2015) recebido dia 24-08-2015, por ser de
direito.

Antes, porém, requer a realização de todas as provas, especialmente documental e
testemunhal, por ser de direito.

Termos em que,
P. deferimento.

Ipatinga, MG., 26 de agosto de 2015
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Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, os abai,I\
assinados,

Sr. JODlMAR RODRIGUES FERNANDES, brasileiro, c~s~do' em
regime de comunhão universal de bens, empresário, portador d~ C~rteira lI.;
Identidade n" M-5.506.461, expedida pela SSP/MG e CPF 243.492.0íi6.15.
nascido aos 18/1 :111956, natural de Pocrane(MG), filho Jonas FernaJl(b L'
Jacy Rodrigues Fernandes, residente e domiciljado na Rua Teresópolis. 711.
Bairro Veneza I, Ipatinga(MG), CEP 35164-259; e

Sr. ORLANDO RODRIGUES. FERNANDES, brasileiro. cas"do em
regime de comunhão de bens, comerciante, portador da Carteira dL'
Identidade n.o M-3.500.422, expedida pela SSP/MG e CPF 511.04lJ.116-(I.1.
nascido aos 14/07/1963, natural de Tabajara/MG, filbo de Jonas Fernandes e
Jacy Rodrigues Fernandes, residente e domiciliado na rua Terezina, 9411.
apartamento 103, bairro Veneza, Ipatinga/MG, CEP 35164-302 ....

Sr. FABIANO PEREIRA DE OLIVEIRA FERNANDES, brasileiro.
separado judicialmente, empresário, portador da carteira de identidade n" M.
7.601.339, expedida pela SSP 1MG e CPF 032.517.476-81, filho de Jocimar
Rodrigues Fernandes e Rute Pereira de Oliveira Fernandes, nascido aos
17/06/1978, natural de Pocrane/MG, residente e domiciliado na Pril<,;a
Marilia, 40, Veneza, município de lpatinga 1MG, CEP 35164-376 ...

Sra. FERNANDA APARECIDA FERNANDES, brasileira, separada
judicialmente, empresária, portadora da carteira de identidade n" M.
9,282.284, expedida pela SSP 1MG e CPF 037.158.666-67, filha de Jodim;1I
Rodrigues Fernandes e Euza Maria de Fátima Fernandes, n"seida aL"
14/0111979, natural de Coronel Fabriciano/MG, residente e domiciliado "a
Rua Teres6polis, 70, Bairro Veneza, município de lpatinga, na cidade ,Ie-
lpatinga, CEP 35.164-259 ...

Sra. EUZIMAR TAISLANE FERNANI)ES SALGADO, brasileira.
casada em comunhão parcial de bens, empresária, portadora da carteira dL'
identidade nOM-12.303.861, expedida pela S5P 1MG e CPF 057.894.73(,.
60, filha de Jodimar Rodrigues Fernandes e Euza Maria de Fátima
Fernandes, nasc.ida aos 06/11/1983, natural de IpaiingaiMG, residemc L'

iciliado na Rua João Monlevade, 496, apartamento 303, Bairro Cidade
b ,na cidade de Ipatinga, CEP 35162-378 ...

,/.~_c?C~o
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... têm entre si justo e contratado constituir uma sociedáde empresária
limitada que se regerá pelas seguintes cláusulas c condições:

Cláusula I' - DENOMINAÇÃO SOCIAL E SEDE: A sociedade girará sob a denominação social
POSTO FAISÃO VI LTDA e terá sede no local denominado BR 365 \em 185 + 102 metros, Zona
Rural, no município de Buritizeiro, estado de Minas Gerais, MG - CEP 39280-000.

Parágrafo primeiro - Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir
filiais, sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério dos
sócios.

Parágrafo Segundo - A sociedade adotará o nome fantasia de "POSTO FAISAO".

Cláusula 2" . OBJETO SOCIAL: A sociedade terá como objeto O comércio varejista de
combustíveis e Lubrificantes e o Comércio Varejista de peças e acessórios para veículos
automotores.

Cláusula 3' - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 150.000.00 ( Cento e cinqüenta mil
reais ), dividido em ]50.000 (Cento e cinquenta mil) quotas no valor unitário de R$ 1.00 (um real),
subscritas pelos sócios, a saber:

JODIMAR RODRIGUES FERNANDES
ORLANDO RODRIGUES FERNANDES
rABIANO PEREIRA DE OLIVEIRA FERNANDES
FERNANDA APARECIDA FERNANDES
EUZIMAR TAlSLANE FERNANDES SALGADO

TOTAL

78.000 quotas R$ 78.000,00 (52,00%)
18.000 quotas R$ 18.000,00 (12,00%)
18.000 quotas R$ 18.000,00 (12,00%)
18.000 quotas R$ 18.000,00 (12,00%)
18.000 quotas R$ 18.000,00 (12,00%)

150.000 quotas RS 150.000.00 (100%)

r

Parágrafo primeiro - Os sócios integralizam neste ato, em moeda corrente do País, o valor total
das quotascsubscritas.

Parágrafo segUI/do - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela íntegralização do capital social.

Cláusula 4' - INÍCIO E PRAZO DE DURAÇÃO: O início das atividades será em 15/09/2009 e o
prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado.

Cláusula 5' - DA ADMINISTRAÇÃO: A sociedade será administrada pelo sócio JODlMAR
RODRIGUES FERNANDES, que assinará isoladamente em todo e qualquer documento, e a ele
caberá a responsabilidade ou representação ativa e passiva da sociedade, judicial e
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, podendo fazer
uso e empresarial sempre no interesse da sociedade.

~WéllJ"
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Parágrafo único - O sócio majoritário, SI'. Jodimar Rodrigues Fernandes, tem pleno direito dc
alienar e/ou onerar bens imóveis da sociedade, independente de autorização dos demais sócios, n;1tl
se apl.icando o que dispõe o art. 1015 do NCC/2002.

Cláusula 6' - DA RETIRADA PRÓ-LABORE: Pelo exercício da administração, o administrador
terá direito a uma retirada mensal a título de pró-labore, cujo valor será livremente convencionado
entre os sócios, de comum acordo.

Cláusula 7' - DO EXERCÍCIO SOCIAL: O exercício social termina em 31 de dezembro de cada
ano, quando serão levantados o inventário, o balanço patrimonial, o balanço de resultado
econõmico e as demais demonstrações financeiras e será efetuada a apuração dos lucros ou perda,
cujo resultado será proporcionalmente distribuído ao capital social de cada sócio.

Cláusula 8' - DO FALECIMENTO DE SÓCIO: O falecimento de qualquer dos SÓClOS não
implicará dissolução de sociedade, que prosseguirá com os sócios remanescentes e com ,"
herdeiros do falecido, devendo para isso procederem alteração contratual perante ü Junta
Comercial'do Estado de Minas Gerais e, perante a todos os outros órgãos competentes.

Partígrafo único - Caso haja algum impedimento ou, as partes envolvidas acharem conveniente <I

venda das quotas do falecido, os sócios remanescentes terão preferência na aquisição conformc
cláusula 9" .

Cláusula 9' - TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas de capital da sociedade não podnão
ser alienadas a terceiros estranhos ao quadro social sem o prévio consentimento dos demais slÍcio,.
aos quais fiea assegurada a preferência na aquisição, em igualdade de condições, devendo () slÍcio
retirante oferecer suas 'quotas aos demais sócios, sempre por escrito, em correspondência dirigida a
cada sócio da qual constem as condições da alienação, para que estes se manifestem sobre "
exercício da preferência no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágflljo único - Findo o prazo de 30 (trinta) dias para o exercício da preferência sem que o,
sócios tenbam se manifestado ou se houver sobras, as quotas poderão ser cedidas ou alienadas a
terceiros.

Cláusula 10' - FORO: Fiea eleito o foro da cidade de IpatingalMG, para qualquer ação fundad"
neste contrato, com exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Cláusula ll' -DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTEO: Para fins do disposto no Ar!. 1Il1 I.
da Lei 10.406/2002 de 10.01.2002, o sócio JODIMAR RODRIGUES FERNANDES. i"
qualificado anteriormente, declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos ele exercer tl
comércio ou a administração de sociedade mercantil em virtude de condenação criminal.

/.
'''''irr' ..I•. \_,<~,~.'L(

\
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E por estarem justos e contratados, lavram este instrumento em três vias dc
rão assinados pelos sócios na presença de duas testemunhas.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Superintendência Regional de Regularizàção Ambiental
Nur1t de Minas

OFÍCIO SUPRAM NM N° 1191/2015- SUPRAM NM.
REFERÊNCIA: AUTO DE INFRAÇÃO N° 46270/2015

PÁG:20

Prezados Senhores, Montes Claros, 17 de Agosto de 20 15.

Comunicamos que em vistoria realizada no empreendimento Posto Faisão VI Ltda.,
verificou-se que o empreendedor cometeu infração ambiental.

Em vista disso, foi lavrado o Auto de Infração n° 46270/2015 que estamos
encaminhando.

Na oportunidade, conforme previsão do art. 33 do Decreto 44.844 de 25 de junho de
2008, lembramos que essa empresa dispõe do prazo de vinte dias, contados do recebimento
do Auto de Infração, para apresentar defesa endereçada a Superintendência. Regional de
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Norte de Minas - SUPRAMINM s(tuada
na Avenida José Coneia Machado, sln, Ibituruna, Montes ClaroslMG, Cep: 39401-832.

Colocamo-nos a vossa disposição para esclarecimento de eventuais dúvidas.

Atenciosamente,

Aramis Mameluque Mota
Superintendente Regional de Regularização Ambiental NM

~

~ r:::--:
/} u'0'~

Vuri R í1e"OIimra Trovão
Diretor Region I de Regularização Ambiental NM

j~"~" ,~~~( 'L,.C
lsabela Thayne Dias Amaral

Estagiária - Juridico

PostO' Faisão VI LIda.

Av. Orquídea n° 820, Bairro: Bom Jardim
Ipatinga -MG
CEP: 35.162-289

Avenida: José Coneia Machado, sin - Bairro Ibiruruna - Montes Oaros _ MG .
CEP: 39401-832 -' Te!: (38) 3224-7500
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Complemento

DIEF
DIGAM DIEF

DCNPJ

D CNH-UF D Placa do Veículo DRENAVAM

DCPF

I. AUTODE INFRAÇÃO: N": 46 270
Vinculado
ao:

[íÇ Auto de Fiscalização n°

O Boletim de Ocorrência nO

Lanado em Substituição ao AI n°

'!i.~..'=~

l:'íhA.
D RG D RGP D Título Eleitoral

Cx Postal

feam••...•.-.,'"",,:0.'"co""" •••.•.• "

Nome do]" cl]\"I~lvid(l

DAAF ~Liccndall1(,l1to DOAIA DOutorga DNão há processo DP~ocesso n°

Códjgo da Atividade
'?-0- 01-r-

D CPF D CNPJ

GOVEIlNO 1)0 ESTAiJO I)E MINAS GERAIS
SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE
E RECURSOS HIDRICOS - SISEMA
Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM
Con~clho Estadu,Jl de Recursos Hídricos - CERH

CIO!'
315

li.' Bélirro/Lugrat!ouro

•••

7.0uttos
I~n\'nh"idos
Rt'spoils:inb

2. Agenda: ~ FEAM

3. Órgão Autuante: O FEAM
~SUPRAM

4. I:('nalid:~dcs Alllicac.la.s: 1-O Ad\'C:tência 2-00 Mul.ta S~mples 3- DM~1t~ Diária 4- O Apre~~são 5,-~mbargo: O de Obra ou O de Ati\'idade
6- Su:-pl'IlSa\l; Ode All\"tdade O de \enda O deFnbncaçao 7- O Demo]lçao obra 8- DRestntlva DlreJ10S
As jJcll<)[idadcs dcvcr;io ser descrilas no campo 14.

Nome do AULuado! Empreendimento
';"lê:> 'TO r: -

D CPF ~ CNPJ

". I •Q5.5 /(1'(.) _ ()
Enucrcço d()Autuado? Empreendimento (Correspondência)

A.. V ~

6, Ath.idade

Se undo

(7 digitas)

Minuto

(6 di itos)

Longitude:
Minuto Se ndo Grau

Latitude:
Grau

2422

Denominação do loca]:
DATUM
DSAD 69 DCórre oAlegre
FUSO

,
!nli"açüo el11 ambiente aquático:

Ent!crCç(l d,l lnl"raçéln: Rua. Aycnida. Rodo\"ia, Fazenda. etc
5 v(,vt /8 5

Complemento (apartamento. loja. BairmILogradouro/Distrito/Loealidade
outros)

j\'111nicípio

Referência do Local:

DOulro
Gcográlicas:
]
G. Planas: VTM

;:'7 4252312012

Doe 0858918/2015
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Assinatura do Autuado

J' Via Azul Minislério Público - 4" Via Amarei ••Bloco
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12. Rcincidênda:DGcllêrica oEspecifica DNão foi possível verificar

Infração Porte Penalidade Valor DAeréscimo ~ Redução Valor Total

."7 ~ DAdYellêneia~Multa Simples OMulta Diária .-:].~ I Qg ,1;;2. 30"{, l)~,fq
- OAdvcrtcnciaDMulta Simples DMulta Diária _

DAd\TJiênciaDMulta Simples DMulta Diária -_
DAdYel1cnciaDMulta Simples DMulta Diária _

DAdvertcncia DMulta Simples DMulta Diária - __

ERI': Kg de pescado ValorERP por Kg: R$ Total: RS
ERI': Kg de pescado ValorERP por Kg: RS Total: R$

Valor total dos Emolumentos de Reposição da Pesca: RS ( )

Valor lolal das multas: R$.'í~. 'iI,'LA q (Clli"'u? ••"" ê •.••,•. u IL <120'~It/õ">n,,~ ." .••••,.,.. _
No caso de advertência. o autuado possui o prazo de dias para atender as recomendações constantes no campo 14, sob pena de

.------
conversão em 11l11lt<l simples no valor de RS (

AnotBção Complementar! Recomendaçõesl Observações

Nome Completo

Endereço: Rua. Avenida. etc.

UF I CU

Nomc Completo

[nclcn:ço: RUíl. Avenida. eLc,

UF ICEI'

Fone
( )

Fone
( )

IDCPF

I N° / Km IBairro / Logradouro

I Assinatura

IDCPF

I N° / Km I Bairro I Logradouro

IAssinatura

DCNPJ

I Município

DCNPJ

I Município

DRG

DRG

o AUTUADO TEM O PRAZO DE ATE 20 (VINTE) DIAS DO RECEBIMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO PARA O PAGAMENTO DA MULTA OU

APRESENTA,.,\() DA DEFESA PARA:D PRESIDENTEiFEAM O DIRETOR GERAL1GAM ODIRETOR GERAL/lEF. NO SEGUINTE ENDEREÇO:

$VPMMê~AIIIA{..:1<Q>;{Wl\fteA.JotIAÇtfA:~I.JltçpjJl!\,g,I\ºJ~\T.!lR.YiJiL
.t<0"'T:C5. çL.A@. ..O,Çc-:::"':i~/çfe3óJ,!t.Ql~~3~H

. . (VIDE OUTROS LOCAIS E INSTRurOES DE DEFESA NO VERSO DA FOLHA J)

FunçãoNínculo com o Autuado

Assinatura do AutuadolRepresentante Legal

Loe"l: AL'UTr{: r , ~""'J<::: Dia: <!7Q....Mês:(T+-Ano:J(lOI.5 Hora: (( : 9 q
Scrviuor (Nome Legível) MASI,r-..'ta1jícula AutuadolEmpreendimento (Nome Legível)

.~ '\J ~1/l5 M!iTAAl'1 h"r.a:il.r:~i.:lí5'f-3

~~~ra d,a.scª,,':I. ,.,-'~_ 00 n, ,,.,L

I~ SEMAD [ ] FEAM [ ] IH [ ] GAM [ ] PMMG
10:-'-I(j" l' Via Branco Autuado - 2' Via Verde Processo Administratl\'O - 3" Via Azul Ministêrio Püblico. 4" Viu Amarela Bloco
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Superintendência Regional de Regularização Ambiental
Norte de Minas

OFÍCIO SUPRAM NM N°423/2015- SUPRAM NM
REFERÊNCIA: AUTO DE iNFRAÇÃO N" 4631212015

~- 425231"2013
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Prezados Senhores,

. PÁG23
Montes Claros, 01 de Abril de 2015.

Comunicamos que em vistoria realizada no empreendimento. Posto Faisão VI LIda,
verificou-se que o empreendedor Cometeu infração ambiental.

Em vista disso, foi. lavrado o Auto de Infração nO 46312/2015 que estamos
encaminhando.

Na oportunidade, conforme previsão do ar!. 33 do Decreto 44.844 de 25 de junho de
2008, lembramos que essa empresa dispõe do prazo de vinte dias, contados do recebimento.
do Auto de Infração, para apresentar defesa endereçada a Superintendência Regional de
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. do Norte de Minas - SUPRAM/NM situada
na Avenida José Correia Machado, s/n, Ibituruna, Montes Claros/MG, Cep: 39401-832.

!

Colocamo-nos a Vossa disposição para esclarecimento d2 event~ais dúvidas.

Atenciosamente,

Gislando Vi'nicius Rocha de Souza
Superintendente Rcgionarde

Processual
Regularização Ambiental da

SUPRAMINM

Yuri .~~&:t'OVãO
Diretor ~gional de Controle

~UPRAMINM

2Lw-wi
Isabela Thayne Dias Amaral

Estagiária - Jurídico

Posto Faisão VI Ltda.
Av. Orquídea n° 820, Baino: Bom Jardim
Ipatinga -MG
CEP: 35.1 62-289

Avenida: José Correia Machado, si n - Bairro Ibituruna -' Montes Claros _ MG
CEP: 39401-832 - Tel: (38) 3224-7500
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12. Rcincidênd:l:OGcnêrica O Específica DNão foi possível verificar

Total: RS

TOlal: R$

DAeréseimo ~ Redução Valor TotalValorPenalidade

DAdyerléncia IXIMulta Simples DMulla Diária

DAdvcrténciaDMulla Simples DMulta Diária

OAdvcrtcncia DMulta Simples DMulta Diária

DAdvcrlénciaDMulla Simples DMulta Diária

[JAdvcrtência[]Multa Simples []Multa Diária

Kg de pescado Valor ERP por Kg: R$

Kg de pescado Valor ERP por Kg: RS

ERr:
ERP:

r c:.Infração Porte

Valor 101'11dos Emolumentos de Reposição da Pesca: RS ( )

Valor 101,11das multas: RS S'1C'lS <i,l)l ( ('.' y\ A .' ,t7-. l'rNi. \ !'f\(NI.l ~'vl'l,-p.., 'CA "(YIJ.., .•.b. 1 (,u,1C, -h.O f\} CU,-
No GI~Ode advertência. o autuado possui o prazo de ~ dias para atender as recomendações constantes nb campo 14. sob pena de

COll\'ctS,IO em multa simples no \'alor de RS

Anota\'ão ComplementaI'; Recomendações! Obsen'ações

---'----..... .

DRG

--------
DRG

DCNPJ

DCNPJ

! Município

1 Município

IDCPF

N° ; Km Bairro / Logradouro

I Assinatura

IDCPF

I NU; Km I Bairro I Logradouro

I Assinatura

-

Fone
( )

Fone
( )

________ o

Endereço: RU3. Avenida, etc.

Endereço: Rua, Avenida. etc.

Nome Completo

UI' ICEI'

Nome Compll;to

UI' ICEI'

o AUTUADO TEM O PR,IZO DE ATI' 20 (VINTE) DIAS DO RECEBIMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO PARA O PAGAMENTO DA MULTA OU

Assinatura do AutuadolRepresentante Legal
] PMMG

Servidor ~Noll1e Legível)

SOst AlVi:S ~\Q'éJ
Assinatura doscrvid~('JP(

""I)(J SEMAD I ] FEAM I ] IH [ J lGAM [

APRESENT,I("<Ít) DA DEFES,I I'ARA:D I'RESID.ENTE'FEAM O DIRETOR GERALlIGAM ODIRETOR GERALlIEF. NO SEGUINTE ENDEREÇO:

•••~o~~.2ç-e(i$R'Qf;'~~<.'••7:r~E3ii.tQi~~~~t..~~•.~~.~••.,•.•~\r~ ....t01.~~~i)(J.'3...
IVIDE OUTROS LOCAIS E INSTRUrÕES DE DEFESA NO VERSO DA FOLHA P

Local: N.0YiTi7( (' },";",v--, Dia: ~ Mês: 03 Aoo",20I,1 Hora: AO :Of'
~ASP;Matrícula ~tuadolEmpreendimento ~me Legível)

IOILIç::J--J .lfA\.C1,,\U Li\)~.
FunçãoNínculo com o Autuado

I01'-lr,
l~ Via Bl1Inco Autuado - 2" Via Verde Processo Administrativo, 3' Via Azul Ministério Público _ 4" Via Amarela Bloco



"
I,•I
I
I

GOVERNO DO ESTADO DE M1NAS GERAIS
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IIlRIIl'UIII/Wmlfl/"illll/:/iIIlllmlllilllJl

[ J REPETIR CAMPO 2
En énhefra

.(vinculo eom:a empresa)I

.~~Illii~tlilR ••~~~~~il!~lrn)'M1. IDENTIFICAÇÃODO EMPREENDEDOR
Razão social ou nome: POSTO FAISÃO VILTOA
Nome Fantasia: POSTO FAtSÃO

CNPJ/CPF: 11.315.055/0001_07 Inscrição estadual: 001492734.0082
Endereço (R". M Rod.Ele.):RODOVIA8R 365. KM185 + 102 metros: N'tkm: S/N
Complemento: ------ Bairrp/l~caJidade; Zona Rural
Município: 8urltizeiro UF: MG CEPo 39,280-000 Telefone:
Fax: ( Caixa Postal: E-mal/: :

2, IDENTIFICAÇÃODO EMPREENDIMENTO '" .,. ~ j,
Razão social ou nome: ~P~O~S~T~OF~A~IS~Ã"'O"_"VwtL"'T"'D~Á. "
Nome Fantasia: POSTO FAISÃO,.,t, 1'" /'f~7r 1".r. ~';, ',: ."- , r ,-~ 'l'.. '~
CNPJ/CPF: 11.315.055/0001_07,,'.," ",',,"IPSCflÇãO ~st~dual: 001492734.0082
Endereço (R". M Red,Elc)RODOVIA"8R3S1,KMiÚ'5+1Q2 ciet;oS' N'/kiJÍ':.M:1"',
Complemento: ,_. ". ,. ,. ' - . - •. . . - , "B~irtó/lociJJidade:'Zona Rural
Municipio: 8urltlzeiro UF:MG;~' CER;'39.280-000" Telef;n';,; ,'"
Fax: ( ) ' ~{;aixa,po~ta"" .', E-mai/: ,,'
Micro Empresa: L" J SIM' ,'r X."lNÃO, -'_'-" _

3. ENDEREÇO' pARA ENVIO DECORRESPOND NCIA: [] REPETIRCI\MPO 1
Destinatário: Pat~íciaMara Rcidrl 'ués , :õ.'

i,., , (nome da P6ssoa que vai receber a corffJspondê()cif:! .;.' <,' 1 •

Endereço (Rua:'Av:; ele): AVenIda 'Orau1daa NO/km: 820 I' ! "< .;,
Complemente):------------ Bairrollocalidade: Bom Jardim
Municipio: IpatingaUF': MGCEP: 35162289 Telefone: (31 ) 8752'7658/3826.1390
Fax. . .- ..,;" ,;;;'õ Caixa Postal: E-maU: atrlclaesa 'ahoo.com.br
4. LOCALI?I\Ç~OD9E;IVIP!,EENDIMENTO ,".,
4.1 - A área' diÍ.emp'rean'dimerito abrange oulros munlcipios? r x 1NÃO [ ',J SIM (Se sim, infoomar):

'~'".". -- .•.".','.-' , - ---------
4.2 - A área do empreendimento abrange oulros eslados? r x ] NAO f J SIM (Se sim, informar): _

4,3 - O empr~~ÀdlnreniQ e~lá iocalizado dentro de Unidade de COÀSérv,ação(UC) de uso sllstenlável ou de proteção Inlegral,

I., criada ou implart~da.-ouãm outra área de interessa ambiental legalmente wótegiqÇl? ._ .' .
' [X J NÃO r;,j',SIM' nOn1e::I, " , ,',

, 4,4 - O empréandimento ;,slá local[zado em sua zona de amortecimenlo (àu'enlornoino ralo, de 10 km ao redor da UC), deti alguma. UC, exçeto APA'pu.RPP!'i?" '\ .' ~~ ""I' X NAO SIIII,'nóme:', "_ "" ", :,'
11 5. USO DE RECURSO H DRICO',. ,( ,i 5.1 - O empreendlmenid'faz u;õ'ôu intervenção' em recurso' hldrICQ?,,[ '. INÃO (passe ao ilem 6) [X ]SIM

I,
': 5.2 - Utilização do Re~u';soHíd~{co éts,erá,e-~Cluslvade ConçesslOlláriCilôcal? ~b]NÃO [X ]SIM (passe ao item 6)
. 5.3 - Existe Processo de Outorgá Já,SOIlCjlªdoj~nlo,a9IGAM (Em análise) ,",.,-

N° Protocolo do lGAM:"NQ Protocolot Ano..","-,; ',!I,'" I. ,'t"I/' Ir. il;~/ , ,. '" _

~' 5,4 - Uso não oulorgado (airida'.~ãi" fl~~stii'dutorgár' .." •.•• ' ,':.'.' , ,')' ;., . :~. ,",' _
~ Código do uso: __ quantidãdé:: •.¥' ~;~i.çõ~lgoQO'USq;~.:'''':-t:'~..~qltantid~_d~:-'~;'.Codrgo do uso: __ quantidade: __ '

~;''t~)'' '~-I-Sr'5-~~~g~ed~~;~~e-I-n-Si~~~f~~i:~~e;'-[-.-']~~Ó~i~~'?~s~~oiu,~J~;~~u~~~1%~~il-'jC-an-t~~~~~~d~~~I:O~P-G-R-H~~a~~i~:de:__ '

~

_ I ~ empreendimento esta localizado. Infom16-se no site do SIAM através DN CERH 09/2004}:
:.....;~ I, Código do uso: -_ quantidade: __ : código do uso:__ ~ quantidade: __ ; código do uso: __ quantidade: __ '
: ::'~1'-11 15:6 - Utilização do Recurso Hidrico é ou será Coletiva? [ JNAO [ JSIM (Informar: DACIIGAM __ /__ )
,':1.l t i i l (A Declaração de Área de Conflito DAC/IGAM, deverá ser S(Jllc{fadano IGAM ou através das SUPRAM's)
i:z~lot:S~ t Código do uso: __ quantidade: __ ; código do uso: __ quantidade: __ ; CÓdigodo uso: __ quantidade: __ '
!i~~ s 15J7 - Possui Outorga/Certidão de Uso Insignificante? (Portaria de Outorga'publlcada)
"'~I~I i N

Q

da Portaria/ano:; N£lda Portaria/ano: , __ ; Nº da Portaria/ano: / __ .
. F.1 f ~~.l !' N

Q

da Certidão/ano: ; NQ da Certidão/ano: / ; Nº da Certidão/ano: /'i;;11:::+ ; I - Trata-se de RevalidaçãO/Renovação de Outorga? '1 1.1
'f,-l~ICy I N

2
da Portaria/ano: / ; NQda Portaria/ano: 1_'__ . Nº da Portaria/ano:~llt,;"'i ---- _ _

'-l)" - Trata-se de Retificação de portaria de Outorga?
;2, 'li .: Nº da Portaria/ano: I ; NQda Portaria/ano: NQda Portaria/ano:<: i

g; I - ;'j ~LAS:.lliffiAM- S",rin'"",,I, R'910n"de MeioAmbl,n'e,O",n"l,imenlo S""'"lá,,' _ SUPRAM'S,J'o'ftlnhonh. (38)3531-2650.J:Ll!n!lJilil;;.J I i~I 'MI"I'o e AltoP'"n.lO. (34)3237-3765,S,I d, M'nas(35)3229,1816,Nort.d, M'm (38)3224.7500.Zen. d. Moi' (32)3539.2700,AltoSãoEranç["o
! Cljj f=U' ' '513 3229,2800,L"I, Mloe'ro(33)327H988.No[O"" d, MiOOS(38)3676.5711.C,n'", M","o;llt•• " (31)3228.7700:'''ri'a,'" R'.'OO'i, d, IEE,AIt~J i::: ' (.' n (3B) 3531-3919, Alio Méd!o São Francisco (38) 3621-2611. Alto paranaiba (34) 3822-3533, Centro-Norte (31) 3774.8273, Centro.Oeste (37)
: c... 2~2-9360, Centro.Sul (32) 3331-2033,.Mi11-ª. (32) 3539-2740, t:!.QrQ~(33) 3522-3953, Noroe!.te (38)3676-6361, ~ (3B) 32211.7550, ~ (33) 3277..••.••••• ~..•86B'6, fuJ.! (35)3229.1817. ~ (34)3212-5341. .
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UNIDADE DE
MEDIDA'
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','300"

QTDE.

Versão 0096. AUTORIZAÇAO PARA INTERVENÇAO AMBIENTAL (DAIA) E/OU,INTERVENÇAO EM AREA DE PRESERVAÇAO
PERMANENTE (APP) EIOU DECLARAÇÃO DE COLHEITA E COMERCIALIZAÇÃO (DCC)

6,
1

- Caso Já lenha processo de IntelVenção ambientat ou de intelVenção em APP ou pedido de Declaração de Colheita e
Comercialização - OCC (protocolados elou em análise no IEF) referenle a esse empreendimento informar o (s) número (s):

I; I 1_, I, 1_,
6,2 - Caso já tenha Autorização para IntelVenção Ambiental - DAIA ou Declaração de ColheHa e Comercialização _ DCC
liberada para esse empreendimento Informar o (s) número (s): ,

I I I I 1_.6.3 - O Empreendimento está localizado em área rural? [ J NÃO [X l,SIM

6.3,1- Pretende compensar Reserva Legal em Unidade de Conservação? I X I NÃO I 1SIM
6.4 - Haverá nece~sidade de nova supressão/inlelVenção,.n~ste ~mpreendimento, atém dos itens relacionados nas pergunlas
6,1 e 6.2 ? [X J NAO (passe para o Hem 7) [ ,J SI~, resporgaas pergunt~s 6.5 e 6,6
6.5 - Ocorrerá supressão de vegetação?" [ x.i NAO [\r~I~>inform"r: I ;;~ _

6.5,
1

[ J nalíva [1 planiada (resp'ohciá a perguntá ~b~ixp) [ .inativa Bplantada (passe para o item 6,6)
6.52 ~ vinculada, legal'O~u'çà~fl~tu~ih)~~le',á:,jmprê~as~dô'~:U~,i<lpias ~e'pi~dulcis florestais? [ 1 NÃO [ 1 SIM

6,6 - Ocorrera sunressão/ihtélVenc.iiô em Área dePrésérVae~ô'PeniJanente (APP\? rX 1NÃO r 1 SIM

7. DADOS DA (5) ATIVIDADç(S) DO EMPR~FNDIMENTO:" '", ,ü",
1X 1Posto revendedpr, ,;,''1'. 1Posto de abastecimento I] Posto flutuante [] Sistema retalhista
Obs: Em caso de ,<1úyid~~'obre 9"~6digoa se~ informado no campo abaixo, niÍà preencher e enlrar em contalo com o Órgão
Ambientai competente," para, esclarecimentos. Os códigos das alividadeseslão listados no anexo 1 da Deliberação
Normativa - 74/04;. disponíVel-para. consulta no site: wv'/w.siam.mg.gov.br ".~ "~O

7.1 _ _" . :" _
I C"'DIGO' - -'DEpCRtÇÂO'DA ATIVIDADE DO EMPREENDIMENTO ", ~ PARÂMETRO

'DN 74/04) "J",,', ,c' ',' ",' ': ',"'" ' ,;""",
F-06-01-t ~,---,1,Pi.i~tQ~;\~v~rid,~dores,postos de abastecimento: j~slalaçO~}'-'9'b, '~CapacJdade tot~!,d~

~-- A> .slstema {elalhJ~~s e noslos flutuantes de combustlv8IS.. ,-' - .' - armazenanem','
7.2 - Dados,téç~li;o~Ao'Frripreendlmento: =.~!

N" do registi~ naÂNP:' ,,' . ,~'"Jipos de tanques: [J Aéreó I: [ X 1 Subterrãneo
7.3 - Outra"li 'a"U.vrdades:'list'ádas na ON 74J2004, nesse emnreendlmento, caso haia, informe:

CÓDIGO" ,'DESCRIÇAO DA ATIVIDADE DO EMPREENDIMENTO , PARAMETRO
(DN 74/04),'" ", " ; "

,'", . c:c, . '"
"1'

I
UNIDADE DE

MEDIDA'

i

I
I,

7.4 - Fase do~oble't(r~o:.re_qUftrrmento: "'f _"~c o" _.. '.

[ IProjeto \:',,:': f',xl)ln'stalação,iniciadaem 10/0112013 ' , ,',:',:t,] Operação.,pesde "'"": ,",'-,', - ,', ',," "', -,' 'f 'i' . " ";'C .' _ _ _ •

7.4,1 - Prelende àpres~ntárrequerimento de LP e de LI concomitantemente? [ J NAO' [. J SIM
(somente para cJasse~3 e 4", 'e'in'f~s~'i::lt? projeto), " ., •.;."- •

7.5 - O empreendimento- já -tem. 'lice;'ç~'ambientallautorjzação de~:funciol1amento emitido pelo órgão estadual?
[ ] NÃO [ ] SIM, iriforme'às:Ítens ,aba]x~:_;;"~'\I,,:"j'l"": ~ ~., .} ~;~"'" ,..

N' do Processo copÀr~> .'.:"/ '\'1', c' I' ,~' .,.-. -,i'

Tipo: [ ] AAF - [ J LP.:"[ I LP/LI ~'ldll:,"{:,]L1C':'[ JLO '- pc iLOC,. [ ,l REVLO
7.6 AmplJação ou mOdjfjcaçãó-:_dé-empre'~n<dj_rrre'ntojá regúlari~ado' a'mblentalme~te?
[ J NÃO (passe para o Item8) '[ 1SIM,'preen'chá abaixo:~ ••', '.

Certificado de LO n° I -r:.<':~:'~".'.i. ;Au,tOri~aç?o Ambi~ntal de Funcionamento nl1 I__
Fase alual da ampliação: ( J Projeto [' l'lnslaiação, Iniêi~d~ein "( I~I__ [ J Operação, desde _1_1 __

7,6.1- Dados referentes à amollacão ' " " '
CÓdigo da atividade

referente à ampliação DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE DO EMPREENDIMENtO PARÂMETRO QTDE,oU"modlficação !
[DN 74104' ,

SIGLAS,~ - S,,,rioloo""I, R'910",' d, M,[oAmb[eolOe O'''o,o['lm,,,,o S,,,"o:,~e'i- SUPRAM'S,I"ull[o,onh. (38) 353\.2~O, ~
MIneiro e Alto Paranafbll (34) 3237-3765, Sul de Minas (35) 3229-1816, Norte de MIna! (38) 3?24;7500, Zona da Mala (32) 3539-2700, Alio Sao FranCISco
(37) 3229-2800. Leste Mineiro (33) 3271-4988. NQroeste de MInas (38) 3676-5711, Cenlra! MetrwQlllâ!J.!l: (31) 3228-77ÚO; Escritórios ReglQnals do IEf : A!!Q
JeoullJohooha (38) 3531-3919. AlIo Méd!o São Francisco (38)3621-2611. Alio Paranaíba (34):3822-3533, Centro-NOde (31) 3774-8273. Centro-Qe$le (37)
3222-9360,Centro_Sul(32) 3331-2033,llli!.tA (32}3539-2740,~(33) 3522-3953,~L..{,3g13576-636t, Norte (38)3224-7550,~ (33) 3277-8686. âID (3513229-18 17, I!:1Ã!la!!IQ (34) 3212-5341.
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~~~! Secretariade Estadode Meio Ambiente e OesenvolvimentoSu~tent"vel.SfMAO POSTOS DE COMBUSTíVEIS~ -O
7.6.2 - Dados da atividade rinel ai do em reendlmento 'á re ularlzada ambiental mente relacionada à am lia ão

'I Código referente ài ativ;~~~fl~~CIPal I DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE DO EMPREENDUI'1ENTO PARÃMETRO QTDE. U~~~~?D~?E

, -,----/

PROPRIETÁRiO
vinculo com a em resa

9. Declaro SOb",~s,~,pehas_-,d~,leI<wi:L,as informações prestadas são verdadeiras..e que e
prestação desta','iJ1fo!mai;Ões;co'nstilLiIcrime, na forma do ertigo 299. do código~' ai (p a recius- 'de 1 a 5 anos e
multa), ele artlgo"3~fâá, te} qà 'Crimt]~(afT1bj~ntais, de artigo 19,33°, item 5, do ereto 3 24/9, elc a ô.' 19 da resolução
CONAMA 237197. 'i",,,",.,',' ,.'., / " ',' . ,
0810112015 'i"'" ".POSTo' ;:ÀISÃO Vi LTDA . ." ".::

data Nom'e'le "ível e'as'slnatura doh:s' oosavel. élo reenéhiinentri dp fCE

OS FOR~ULÁRIOS CdMIN~U-I'Ii:;I~NCIÁÓU iNCd~REi;:AObi IlI1fORMA. .' SERÃO DEVOLVIDOS E SE
TORNARAO SEM EFEITOEf\4-30,DIAS,CONTADOSA'PARTIR DA DATA'D ,PO fAG M OU PROTOCOLO. FAVOR

ENTRAR EM CONTATO COM O ÓRGÁ6 AMBiENTAL' COMPETENTE, D NTR DE TE PRAZO, PARA MAIORES
' " " •..-- ~~t INFORMA ÕES. "'::~ ,; " ,", 'i .

'".. j~ ~,.
;'

Notu 1: Fkl;;~ :~liJ~eic~~_,rio, pagamento integral do vlllor da tabela, ns :d~sses .-) e 11 referente 'u Alltorlz~ção Ambiental de
Funcionamento-' A;~F, ilQO cilhenoo parcelamento vez que não atingeái_õ vnJor mínimo de R$ 1.000,00 Chüm inil reais) exigido
para píl:rceln~elfto:" - .., ~ . , " ,~ " .

Nora 2: Em:q~alqu'et çlllS situllçàes acima, ficam o julgamento e a emissão da.ticença condicionados li quitação integral dos custas,
conforme art. 7'\ da DN ÇOPAM n!' 74/2004 . -

Nota 3:,Os valor~s-êvcnt~,alrilente pagos a maior em relação 110 custo upurado nu ~prcsentat;iio da Planilha referente 11LI', LI e LO,
classes 111e r:v,;;c~n~blp'ó~~sfdfls opções 8.1 e 8.2, serão ressarcidos ao' enlpree~ldedar,desde que esses valores não sejam infcdores
1130%databela.J-~'_-;; __~7 ''''.; ."'_", '~': _

Nota 4: PAGUJ;'O~~!MEJRO DAE (DE 30 'lo) SOMENTE A~OS REUt-IIRTOOA A DOCUMENT~ÇAO EXIGIDA, PARA
EVITAR TER DE SOLICITAR 'o RESSARCIMENTO, CASO NAO FORMALlZE.O PROCES~O ATE'DATA DE VALIDADE
DO FOBI. L~,."~~'~'~,1::O:"-. ~-: . ~,.. '>'~~,£~~;:'~ . '. ; _",_.. ,';'_'

I l'l I
~rnformar SOMENTE a unidade de medida especifica para cada uma da(s) aUvldade(s), confomle Anexo I da DN COPAM 74J04

7.7 - Está cumprindo as obrigações inerentes à licença vigente, Ini;l~sive suas condicionantes? [ J NÃO [ ] SIM
7.? - Quer fazer uso da prerro.gativa do ã 2a! art. 8!l da DN 7412004 (~etluçãode 30% no custo de análise)? NÃO SIM

8. Selecione uma opçào de Pagamento, lendo:~omo "referêncla,:a tabela anexa na RESOLUÇÃO CONJUNTA
SEMADIIEFIIGAM N' 1919. DE 17 DE,.S;J:I>1~R9 gE2~1~:';" ,', ; ,':.: 'L .

'5-'''':_"~'_~',,,i " ,,_;,~'~,~ :~":'> '0;'""',,",,. ,'I

8.1- [ 1 No ato da FormalizaçãQdo:piQç~sso,"pagar 'ov'aídr,in[egral da,iabela.' e caso os custos apurados na
planilha sejam superiores,'íi~gar a difereJ1çaantês do -julgámeJ1io'~'" :-,' '.'

8.2- [X 1 No ato da Fom{;;íi~açã9â~Focé10: pÍlg'ár 30%'QO vaior"dà't,!~eia e o restante em até 5 (cinco) parceias
mensais e conseculivas;não ,'lnferióresaR$ :1.000.00 '(hum mii.,Repis) '~ada, e caso os custos apurados na
planilha sejam superfore~;pagai"a:~difer~ri~çaantes do julgamento" qbs': incidirá juros de mora de .1% (um pO]'

cento) ao mês c nt:ult'rt ,de':2t1,(o (do~ pot,'ce'nto) do valor das pal'Cellls'pagus upós o vencimento
8.3- ,[ J No ato d~For~alizaçàodo,processo, pagar 30% do valo'r da tabeia e o restante de forma íntegral após a
apresentação.. d~ planiiliá qe custos . ._' •

:-1
ji ::

SIGLAS: ~ - Superintendência Regional de Melo Ambiente e DesenvollJ!mento Suslenlável _ SUPRAM.S: Jequitinhonha (38) 3531-2650, I!:!.an9.YlQ
Mineiro e Alto Paranaiba (34) 3237-3765, Sul de MInas (35) 3229-1816, Norte de Minas (38) 3224-7500. Zona da Mata (32) 3539-2700, Alto Sao Francisco
(37) 3229,2800, Leste Mineiro (33) 3271-4988. Noroeste de Minas (38) 3676-5711, Central Metropolitana: (31) 3228.7]00; Escritórios Regionais do IEF .' !!1Q
Jegulllohooha (38) 3531-3919. Alto MédlQ S.!io FIJlOclsco (38) 3621-2611, Alto Paranalba (34) 3822.35:13, Centro-Norte (31) 3774-8273, Cenlro-Oeste (37)
3222.9380.Centro-Sul (32)3331-2033, M..m. (32) 3539-2740,~(33) 3522-3953,~(38) 3576-6361,.t:i.Qr1i (38) 3224-7550,~ (33) 3277-
86B6, .s.w (35) 3229-1817, Ir.14D.alJJ.Q.(34) 3212-5341. '
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1-IDENTIFICAÇÃO DO EMP~EENDIMENTO A SER LICENCIADO: (de acordo com o FCEI apresentado)
Empreendedor: POSTO FAISAO VI LTOA CPFICNPJ: 11315055000107
Empreendimento: POSTO FAISÃO VI LTDA 11
Município: BURITIZEIROIMG ,
Objeto(s) Requerimento: POSTOS REVENDEDORES, POSTOS DE ABASTECIMENTO, INSTALAÇOES DE SISTEMAS
RETALHISTAS E POSTOS
Atividade Principal: Postos revendedores, postos de abastecimento, instalações de

sistemas retalhistas e postosflutuantes de combustíveis. - Posto Revendedor ,
Outras Atividades:

,
ENDEREÇO PARA CORRESPONDt:NCIA "I
Nome do Responsável: PATRIcIA MARA RODRIGUES "

Endereço: AVE ORQUIDEA N': 820
Município (s): IPATINGAlMG

,DistrlBairro: BOM JARDIM
CEP: 35162-289

2 - Coordenadas geográficas de 1 ponto no local de intervenção do empreendimento em um dos formatos

Latitude LonnitudeFormato

Formato UTM (X, DATUM:
" Fuso:x- iv- •

. '
Observaçãq: Quando informar em Latitude e Longitude o DATUM é obrigal6rio, e quando expressa em formato UTM o
DATUM, o FUSO e o Meridiano Central são obrigatórios.

3 - CLASSIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO CONFORME DELIBERAÇÃO NORMATIVA COPAM N' 74/04
CLASSE DO EMPREENDIMENTO: 5

4 - TIPO DE REGULARIZAÇÃO: L1- L1CENCADE INSTALACAO .

",
Atividade: F.06-01-7 - Postos revendedores, postos de abastecimento, !rtstalaç6es de sistemas retalhistas e postosflutuantes de combustíveis.

' .Capacidade de armazenagem m3: 300m3 • . '

5 - DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO

5.1) Documentos a serem entregues para a formalfzação de processo de Licenciamento

- FOSI - Formulário de Orientação Básica -Integrado I original
~ FCEI - Formulário Integrado de Caracterização do Empreendimento - original assinado ou com assinatura eletrônica
quando enviado pela intemet. ; ;'1

- Procuração ou equivalente, que comprove vínculo com o empreendimento;d~ pessoa física que assina o FCEI (Quando
for o caso). ) t

- Requerimento de licença (conforme modelo emitido pelo site WW'W.semad.mg.gov.br, anexo ao FOSI).
- Coordenadas geográficas de um ponto central do empreendimento em Lati~yde,LongitLlde ou em formato UTM.
- Declaração original da(s) Prefeitura(s) Municipal(ais) informando qu'e o local e o tipo de instalação estão em
conformidade com as leis e regulamentos administrativos do município.(Conforme modelo emitido pelo site
www,semad.mg.gov.br, anexo ao fobi)

i

http://www,semad.mg.gov.br,


r.
~,

I'

•
;:-'T 4252312013

aoeOSSS91S/201S

1:llí~'ij,'!~OCI;n,II'ti!:BM':lmlltl:ill! -

PÁG30
- Recibo do pagamento - DAE

- Cópia digital, acompa,nhada de declaração atestando que confere com o origina! entregue em documento impresso,
- PCA - Plano de Controle Ambiental, elaborado conforme novo Termo de 8eferência (Ver orientações no www.feam.br) e
respectiva ART ~ Anotaçtio de Responsabilidade Técnica quitadaj ou equivalente do profissional responsável,
contemplando a atividade fim da licenciamento.
- Cópia e original do comprovante referente ao recibo de emolumento.
~ Original e cópia para conferência, da publicação em periódico local ou regional, de grande circulação, do requerimento de
licença n',42523/2013.

5.2) Docum.entos a serem entregues para a formalização de processo de APEF/lntervenção em APP/Reserva legal

- Requerimento Padrão do IEF, para Averbação de Reserva Legal.
- Documentos Pessoais ou Jurldicos (contrato social atualizado no caso eie,pessoa jurídica e contrato de arrendamento ou
comodato, quando for o caso). i

- Roteiro para localização e croqui de acesso à propriedade. . . ,
- Certidão atualizada do registro de Imóveis. .1
- Planta Topográfica planimétrica ou planialtimétrica, com indicação d~'estradas, uso e ocupação de solo, áreas de
Reserva Legal e Pr,eservação Permanente, cursos d.água, área objeto de criação de RPPN _ Reserva Particular de
Patrimônio Natural ou RPRA -Reserva Particular de Recomposição Ambiental e coordenadas geográficas do perimetro da
propriedade (apresentar 4(quatro) vias), com respedivaART - Anotação'ae Responsabilidade Técnica ou equivalente do
profissional responsável, contemplando a atividade fim de 'licenciamento'.
- Caracterização biofísica sucinta da propriedade descrevendo: solos, recursos hidricos, regime hídrico, vegetaçãofauna e
fiara, com respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica ou equivalente do profissional responsável,
contemplando a atividade fim do licenciamento. .
- Auforização do proprietário para fins de vistoria

5.3} Documentos a serem entregues para a formalização de processo de Outorga

Modo de uso (qtd):

- ÁGUA FORNECIDA PELA CONCESSIONÁRIA DE ÁGUA LOCAL(1)

- A utilização de água fornecida por concessionária não é sujeita a OutorgCl,uma vez que não há uso de água em corpo de
água natural.

,)

Informativo: A arrecadação dos órgaos da Administração Pública por determinação do Decreto nO44.180, de 22 de
dezembro de 2005, será realizada através do DAE e não mais através de deposito identificado.
Os Bancos autorizados a receber os DAE são: Banco do Brasil, Banco' Itaú, Banco Mercantil de Brasil, Bancoob,
Bradesco. '
O DAE pode ser obtido através do site htlp://www.siam.mg.gov.brno link DÀ$ On-line ou nos órgão seccionais da SEMAD.

. ; .
INDENIZAÇÃO DDS CUSTOS:

R$51.086,32 (Indenização custos de análise da Licença Ambiental);

A indenização .dos custos de análise dos pedidos de licenciamento poderá.dividida em até 6 (seis) parcelas mensais e
consecutivas de valor não inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), conform'e estabelecido pela Deliberação Normativa
COPAM nO74, de 9 de setembro de 2004.Para outras opções de pagamento, entrar em contato com Órgão Seccional
Competente.

OBSERVAÇOES

- ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER ENTREGUE COM O CAMPO 2 - COORDENADAS GEOGRÁFICAS,
DEVIDAMENTE PREENCHIDO:
-A DOCUMENTAÇÃO ACIMA ASSINALADA s6 SERÁ RECEBIDA QUANDO COMPLETA E NA ORDEM LISTADA;
- A C6PIA DIGITAL DA DOCUMENTAç:ÃO DEVERÁ SER ENTREGUE CGNFORME ORIENTAÇÃO ANEXA;
- PRAZO DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO ACIMA LISTADA -180 DIAS DA DATA DO PROTOCOLO DO FOBI,
SALVO PRAZO MENOR ESTABELECIDO PELO COPAM OU 6RGÃO E,ECCIONAL DO SISEMA.
- OBSERVAR O DISPOSTO NA RESOLUÇÃO SEMAD N' 390, DE 11 DE Ai::;OSTO DE 2005, PUBLICADA NO DIÁRIO
OFICIAL DO EXECUTIVO DE MINAS GERAIS EM 13 DE AGOSTO DE 2005.
- AP6s CONSULTA, CASO SEJAM CONSTATADOS DEBITOS AMBIENTAIS, O EMPREENDEDOR DEVERÁ QUITÁ-
LOS, A FIM DE DAR CONTINUIDADE AO PROCESSO DE L1CENCIAMENrO AMBIENTAL. VALE LEMBRAR QUE, SE
TAIS DEBITOS NÃO FOREM QUITADOS O PROCESSO NÃO PODERÁ SER JULGADO.

http://www.feam.br
http://htlp://www.siam.mg.gov.brno


- o HCA/PCA E dElA/RIMA DEVERAO CONTEMPLAR TODAS AS ATIVIr: ,\~ES SEPARADAMENTE.
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GOVERNADOR VALADARES, 09 de Janeiro de 2015

~ssica Lourraine Ambrosio Rabelo,

responsáve JkUPRAMLM pela emissão desta Orientação.

SIGLAS: IEF -Instituto Estadual de Florestas:(31) 3295 3216; IGAM -Instituto Minelrode Gestão das águas: (31) 2101-3355;
FEAM - Fundação Estadual do Meio Ambiente: (31) 3298-6200; NARC - Núcleo de Apoio as Regionais do COPAM _ NARC
Jequitinhonha (38) 3531-2650, NARC Triângulo Mineiro (34) 3237-3765, NARÇ Sul de Minas (35) 3223-7678, NARC Norle

.)
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=1. ;Recibo de Entrega de Documentos N0 0022642/2015

Recebemos do empreendedor POSTO FAISÃO VI LTOA, estabelecida na ROD BR 365, KM 185 + 102 METROS, no
municipio de BURITIZEIRO, os documentos listados abaixo referente ao processo de LI _ lICENCA DE INSTALACAO
COPAM NO42523/2013/001/2015 SUPRAMNM - Superintendência Regional de Regularização Ambiental Norte de Minas,

Protocolo Descrição

22626/2015 Requerimento de licença (conforme modelo emitido pelo site WWW.semad.mg.gov.br. anexo ao FOBI).
22631/2015 PCA - Plano de Controle Ambiental, elaborado conforme novo Tenmo de Referência (Ver orientações no
WWW.feam.br) e respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica quitada, ou equivalente do profissionalresponsável, contemplando a atividade fim do licenciamento.

22630/2015 Cópia digital, acompanhada de declaração atestando que confere com o original entregue em documentoimpresso.

22632/2015 Cópia e original do comprovante referente ao recibo de emolumento.

22633/2015 Original e cópia para conferência, da publicação em periódico local ou regional, de grande circulação, dorequerimento de licença n',42523/2013. "

2132976/2013 FOBI - Formulário de Orientação Básica _ Integrado / original
22629/2015 Recibo do pagamento _DAE

22625/2015 Procuração ou equivalente, que comprove vinculo com o empreendimento, da pessoa fisica que assina oFCEI (Quando for o caso).

22627/2015 Coordenadas geográficas de um ponto central do empreendimento em Latitude, Longitude ou em formatoUTM.

22628/2015 Declaração original da(s) Prefeitura(s) Municipal(ais) infonmando que o local e o tipo de instalação estão em
conformidade com as leis e regulamentos administrativos do municipio.(Conforme modelo emitido pelo sitewww.semad.mg.gov.br. anexo ao fob;)

, "

/ l' ,/)'-'
I 1 /j, , / '~t'-i." :,

JéS~i~J&r. \ iR '~rJs;~Rabelo
GOVERNAD~'~LÃDARES, 12.de Janeiro de 2015

4'/ \. .' .

PATRICIA MARA RODRIGUES

POSTO FAISÃO VIL TOA
AVE ORQUIDEA - BOM JARDIM
35162-2891PATINGA

SR. EMPREENDEDOR. n

SEU PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL RECEBEU O N' 42523/2013/001/2015. SOLICITAMOS
MENCIONAR ESTE N' EM TODOS OS DOCUMENTOS, REFERENTE A ESTE PROCESSO, A SEREM ENVIADOS AESTE ORGÃO.

li, ,

"

'i,

http://WWW.semad.mg.gov.br.
http://WWW.feam.br
http://www.semad.mg.gov.br.
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SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL .

='1 d2Sn/20n

DOC:0856918/2015

!~\\[!!\im~IH'llIi~'n:l~llUlmll,111

Recibo de Entrega de Documentos N° 0022643/2015

Recebemos do empreendedor POSTO FAISÃO VI LTDA, estabelecida na ROD BR 365, KM 185 + 1D2 METROS, no
municipio de BURITIZEIRO, os documentos listados abaixo referente ac processo de APEF N° 108/2015 SUPRAMNM -
Superintendência Hegional de Regularização Ambiental Norte de Minas.

Protocolo Descrição

22637/2015 Certidão atualizada do registro de Imóveis.
22638/2015 Planta Topográfica planimétrica ou ptanialtimétrica, com indicação de estradas, uso e ocupação de solo,
áreas de Reserva Legal e Preservação Permanente, cursos d.água, área objeto de criação de I3PPN - Reserva Particular
de Patrimônio Natural oU RPRA -Reserva Particutar de Recomposição Ambiental e coordenadas geográficas do perimetro
da propriedade (apresentar 4(quatro) vias), com respectivaART - Anotaçã,o de Responsabilidade Técnica ou equivalente
do profissional responsável, contemplando a atividade fim de licenciamento. .
22639/2015 Caracterização biofisica 'sucinta da propriedade descrevendo: sotos, recursos hidricos, regime hidrico,
vegetaçãofauna e flora, com respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica ou equivalente do profissional
responsável, contemplando a atividade fim do licenciamento.
22635/2015 Documentos Pessoais ou Jurldicos (contrato social atualizado no caso de pessoa juridica e contraIo de
arrendamento ou comodato, quando for o caso). .
22634/2015 Requerimento Padrão do IEF, para Averbação de Reserva Legal.
22636/2015 Roteiro para localização e croqui de acesso à propriedade.
22640/2015 Autorização do proprietário para fins de vistoria

" "

PATRICIA MARA RODRIGUES

POSTO FAISÃO VI l TOA
AVE ORQUíDEA - BOM JARDIM
35162-2891PATINGA

SR. EMPREENDEDOR.
SEU PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL RECEBEU O N° 1à8/2015. SOLICITAMOS MENCIONAR ESTE N°
EM TODOS OS DOCUMENTOS, REFERENTE A ESTE PROCESSO, A SEREM ENVIADOS A ESTE ORGÃO.

'. ~i

Av. José Corréa Machado, sln - Ibituruna. Montes Claros - 39401832 - MONTES ClAROS/MG
Fone: 38~3224~7500- Fax: E-mail: supram.nm@meioambiente.nig.gov,br-Home page: www.siam.mg.gov.br

mailto:supram.nm@meioambiente.nig.gov,br-Home
http://www.siam.mg.gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SlSlEMA ESTADUAL DE MErO AMBI8'ITE,
Conselho Esta4úal de PolílicaAmbiental.-COPAM
COl1sell}oEstadual de Re.cursos Hídricos - CERH'
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RELATÓRIO DE VISTORIA

N° S -,11/2015
Folha: --º1/O2

Objetivo da Fiscalização: Andamenlo do Processo de Licença de Inslalação Correli~a

L1AAF [X 1Licenciamento [ 1APEF [ 1Outorga [ 1Não hã processo, Atividade: F - 06 - 01 - 7 Postos' revendedores, postos de
Processo: 4252312013/001/2015 ' ab~stecimento, instalações de' sistemas rétafhistas e postos.

flutuantes de combustiveis ..

i,

Seg:

pAG:34

A~",
~". i,.

I]39'.lX r4.s' [ ]51'

PT 01252312013

OOC:OB5691 B/2015
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Telefone:

Longitude

Min:l

• !.

Grau:,,-
. .. ~-<!.

II ;1l; ~;,.
:, I'
'I,

Latitude ou Y (7 dj9jios)~ 8074428
'Nãb 'considefar ~sas decimais

, Fuso ou Meridional 'para formato UTM,~-:
[ 1 22' [ X ] 23,( : ]24 M:,ridiano central ~:; 0;. i"';'~-'"';"'

ILOng)tudeouX (6dí9jto,~)=,\488716,,<
Não considerar, casa? decimais j/

.., -!~'- -,"
Formato

UTM(X, Y)
;;t, Fu!:}o 'c:. "'0-',- I
$ f

Local (fazenda, sitio'ek): pOSTO FAIS~O VI-

Referência: Rima ,f

CEP: 39,280-000
",.E-maii:-'""""-. •.......;.., .••..._~ ." .. ~-.~.

Endereço para correspondênci~: Avenida Orquidea nºíkm: N' 820 , ,J ,Bairro: ,Bom Jardim
'1unicipio: Ipalinga UF: MG t':~: CEP:35:162-289, I ,.,::Telefon~''(31) 3826-1390
esponsável: PatriciaMara Rodrigue15:é' ',~ ' ';';k _~7c .'> <';l"i, '",' . ~~:f-;:,',''l

Fax: (38) 3214-1655 '" Caixa Postai:' . E'mail: patriciaesa@yahoo,cohl.br'
AssinalarDatum Obrigatório [ rSAD 691 x 1WGS 84 [J C,órregoAlegre".. -. . .~ ' ,

Formato •• Latitude',> '~' ",~

LatI Long Grau: .;
.••... ./

\ ,.

Rea[izada vístbriano empreendimento em questão com- 9bjetilÍo de dar prosseguimento a a(1álise do
'. -(~,.-."', "':", ," $ , ' , ,.J_ , ;.* , .~_,,~;-' '~

Licenciamento" Ambiental, processo na 42523/2013/001/2015.na,fase, de Licença de Instalação Corretiva,
. '~},<' ;','J"'"" I " t"..,~:::,w f ' '-'~',

aonde vimo~:,;/~u fomos informados que: , . ..~~ " ~:."''" 'c. ,i ,
.;:,: ' _ ~, . '" h" "~"":': '

- Trata-se dôllceildiamento de instalação deum posto de abastecimento de combustíveis em zona rural. Este
J fé',,,, ,i '::;',:;" . J.__,' "''''!l- : ' "i~~~ ,I ~ ..._.'-., .

npreeildim'ento funcionava em periodos passados. Está sendo adequ'ado para retornar a operação,
~ ' . \ \. ,'" •.....~--/ ' '. ~ .g - A, reserva le~al e~t%r:I?.caliz~d;~)entrea área do posto e áreas da,~mpres::,!~imatS)~lesma;:IJco?tra-se em

(/) estágío inicial de regeneração' , \, 11 " I '~,"-",,.'!o \ "'", ' . ~..~ _ ''\ ~ . / \
,~ - Foi identificadô:,um;local de'armazEm?mentodesucatas ferrosas, sem identificaçãó e fOl'a;oos padrões,
t- .\'¥_~;"'~ ~::ê';'0- d~,,:'....., '. ' .(1 , ~~. ~ • ',:'" _ •

:3 localizado em um 'espaço próximo a reserva, ,Também foi ){erificadopróximo do limite da reserva legal ow '...", ...•... ,," .,..,,( "

'" plantio de culturas de'feijão ' '\" ,
. "'"'" ,i,,' '",'. ," • ,. , I,:' ,!' >"', ,.-,:"" ,'" . ,

- Estão sendo construidas/refoimadasasseguinte" estrutüra'sHpista de 'abastecimento com local 'para troca
, , '~<",'" ;p-'" '." .',i~;~",-: ,:< ,~~','',,'-"::,' ,,:'~~,~::'.;...,/, ' .

de óleo, uma área para manútenç2;o de caminhões com"loj~ de;peças, ;escritório, lanchonete/restaurante,
~ ,- " _o,': .' ~'.'-" ~ .' ..,~'

depósit9s temporários de resíduos ê'efluentes de'óleos/graxascçle'írpca~b~nheiros/sanitários, um sistema de
. ' 'L{<.. 'L ~i-vu.--

tratamento de efluentes contaminados com óleo!> é-graxas:-Segundo. representante do empreendedor, será
" . . ~ '

instalada uma fossa séptica para tratamento dos efluentessanitários,

Nome / RazãoSocial: POSTO FAISAO VI LTOA
[X] CNPJ []CPF [] CNH [] CTPS [] RG: 11,315,055/0001-07
Nome fantasia/apelido: POSTO FAISÃO

o Endereço (Rua, Av, Rodovia, eic,): ROD, BR365', nº/km: KM 185
';:), Complemento Bairronocalidade: Zona Rural
~ Município: BURITIZEIRO UF: MG
~ Fax:'( ), Caixa Postal:, '
I-
Z
W
r

I

Carlos André Lemos (Auxiliar de escritório)

Vistoriado I Represent~nte do -Vjstoriado~

Hora da Lavratura: 10:45Oata: 1710312015

. ; Identifi.caça'o, ~ n,. ftf.i!\1atur . I"'la~-,~~
' 1199354-3 "<.~'o\e- .., ,--

Recebi a 2a via deste Relafório de Visto'ria " _ .,{fi '~s inatura: /

Folha de Continuação' (Xl Sim (') Não

Município: BURlTlZE1RO

(/) Consultor Té'cnico (Nome Legível)

~ Sergio Ramires.Santana de Ce.rqueira

!;(
z
<J)
(/)

"

mailto:patriciaesa@yahoo,cohl.br'
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SISTEMA ESTADUAL DE MBO ;\,vlBIENIE
Conselho 'Estadual"de Politica Ambiental •.COPAM
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH
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, RELATÓRIO ~~ .,,, ~tCJ:<1À
N°5'-11/2015

Folha: .J)1!02 '

piopósito.
_Foi apresentado o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros:.E,informado que será protocolado,

f'l

_'O empreendimento dispõe,como lonte de recurso hidrico a ~gua fornecida pelo SAAE de Buritizeiros, Está
.' .'. l'

água é encaminhada até o empreendimentó através de camint;Iãopipa, Um poço tubular é pretendido para
, ' "', .

abastecimento, futuro, bem como a captação em resel\!a,tório ae: terceiro, Neste ultimo caso,' há

equipamentos antigos instalados, en'tretanto:não estão em funcio'n~mento, Segundo os represen'tantedo

empree[ldimento, esta captação era üsad'a pela administração'~nterior do p~sto, "

_O sistema de tancagem adotado foi o SASC (Sistema'de Âr~azenamento Subterrâneo de Combustível)

~ara todo o empreendimento. Segundo informado, está sendo instalados 05 tanqUes de armazenamento de

vombustíveis, sendo: 04 de co~partimentosimples para di~s~1(60 m3
) e.'01quadripartido para gasolina

COmum,gasolina aditivada, etanol e diesel comum (15m3 paral~ada compa'rtimento).
. '

_ O piso da área de abastecimento, já' construido, é de, concreto, apresenta-se em bom estado de

conservação, com presença de canaletas na pista alinhadas Com a 'cobertura do posto na projeção da

cobertura da mesma e ligadas à caixa SAO. Foi verificado qwe os tanques de,combustíveis estão sendo
-;.-

g implantados com SUMP na entrada.
g _Segundo representante do e~preendime~to, os resíduos sólido~ domésticos originados da cozi.nhae da
~' casa do vigia, bem como.da obra estão sendo 'acondicionado!em local não apropriado no lado oposto do

.~ empreendimento.'Ainda,.segundo o representarite da ~mpresa.o efluente sanitário e doméstico gerado na
<!
iiJ 'obra e na casa dó vigia é ,lançadoem fossa negra, :, :,
o: _ Segundo informado. os efluentes líquidos gerados nos sa~i\ários/banheiro's e da lanchonete/restaurante

" ,
-erão 'encaminhados para tratamento em fossa séptica e depois lançaqos em sumidouro. O que difere do.s, . (J ' -
dstudos ambientais juntados ao processo, o qual informa q' ie, 'após tratamento, será .Iançado em curso

, '..... I: ~.. . "'. ' . ' .
d'água. Os .afluentes gerados na pista de abastecimento, ,nq local de trÇlcade óleo e na oficina serão

, dirécionados' para tratamento na caixa SAO; onde posteriormente: o sobrenadanteserá recolhido
,

periodicamente e armaze'nadojuntamente'aos demais resíduos classe I e o outro efluente líquido segue para
. ~ \ . .

'o sumidouro, Segundo informado, os residuos ~c1asseI serão recolhidos' por empresa adequada a este
I

Folha deContinuação ( ) Sim (x) Não

Vistoriado I Representante do Vistoriado (vinculo):

C~rlosA~dré L~mós (Auxíl~arde escritório)'

Co'nsultor Técnico (N?me Legível)

~ Se!gb Ramires santana de Cerquei'a' ,
o:
::J
!;(
z
iii
Ul
<!

. . Identific~ç~O, .' As~
, 11~3 ~""'~~,~
"Recebi a 28 via deste Relat?r~ode Vistoria ...•..•.<:! _ .

.i 'Assinatura:
'I " '

" ,;j
"

1~via:.Processof\dministrati~o; 28 via: Fiscaljz.açã~;38 via: Bloco.
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GOVERNO DO ESTADODE MINAS GERAIS ,"-
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESEN~OL\f1MENTO SUSTENTÁVEL - SEMAD, '1\ -,

CERTIFICADO LLC N° 016/2015 G /

\

/

/
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.~.._-..:..- ;.:..~,._-..... :- /.'

~
\

...• .~-,
.; .•,0';_:;.:.

~

"".

Com condicionantes
,(Válida somente acompanhada das, condicionantes listadas no anexo)
(~ concessão da Licença\dêverá atender ao ali: 6° da DN COPAM 13/95, sob. pena de revogaçãc da mesma).'
(A revalidação da licença dar.se.á com base nas DN COPAM- 017/96 e 023/97)

~(, , -- ~
. ( LICENÇA'AMBIENTAL '

o Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM no 'uso de suas atribuições, conforme Deliberação/Normativa nO
74 de 09 de setembro de 2004, Decreto 44.844, de 25 de junho de 2008 e demais normas específicas, concede à empresa
Posto Faisão VI Ltda, CNPJ 11.315.055/0001-07, Licença de Instalação em Caráter Corretiv~, para a atividade de posto revendedor
de combustiveis, autorizando a ,continuidade da instalação, de lacordocom planos, programas e projetos ap'wvados, incluindo as
medid~~ de cont~le ambiental e demais condicionanfe~!a serem a~endidas naspróximas fases de sua implelllertação, )6calizado no
Munlclplo de Buntlzelro, no Estado de Minas Gerais conforme\prbcesso administrativo de NO42523/2013/001'12015, e deCisão da
Unidade Regional Colegiada Norte de Minas, em reunião do dia 14/07/2015. \

Sem cortdicionantes i \ \

D ) ~ \ /-

/~

,

\:-
/-

~D
D<~~""

'----.-0,.
:~:;:

'--./

r"" IEFIN5Il1lI10ESlADUAI.DE FlOl'lES1AS

feam
FiJND,oIçAOESTADUA(

/lO MEIO AM8iENTIj

, , \) ,

I,: , _." ,,\ \ '
o PRESENTE CERTIFIC\lDO SOMENTE TEM VALIDADE ACOMPANHhDO DOS ANEXOS I e 11,DO TiTULO AUTORIZATI\:,O VÁLIDO Eir,JIITIDO PELO DNPM (CASO DE MINERAÇÃO) E ANP (CASO

DE PETRÓLEO/GAS). I ' /" -
"ÊSTA LICEIIIÇA NÃO DISPENSA, NEM SUBSTITUI A OBTENÇÃO PELO REQUERENTE DE CERTIDÕES, ALVARÁS, LICENÇAS E A'uTORIZAÇÕES DE QUALQUER N~'TIUREZA, EXIGIDOS PELA ((~.,

LEGISLAÇAO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. ;. /
Validade da 'Licença Aínbiental: 02 (dois) anos, com vencimento em 14/07/2017. ..

/ I I\ ,'. \ Montes CI ros, ~ d Julho de 2015.
) I . I~._ "J. ~ A~~~'

Superintendente Regional de Regularização Ambiental do Norte de Minas
) /

!
\ '-

~

I

(;
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GOVERNO DO ESTADO DE MINASGERAIS
Secretaria dé Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentãvel
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada
Superintendência Regional de Regulariz;ação Ambiental dO.!'Jorte de Minas

14/07/2015
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=j 42513/2013

, Anexo de CondiciOnantes N° 0684437/2015 (SIAM) . DOC0856918/2015

111'IIW~!I»IU£lilllml!li'Mm:'!j!l!!11
~

PACOPAM: SITUAÇÃO: PAG"37INDEXADO AO PROCESSO: Licenciamento Ambiental
42523/2013/001/2015 Sugestão pelo Deferimento

. l .,:

, .' -c
FASE -DO LICENCIAMENTO: L'iéença de Instalação Corr~tiva - LlC. VALIDADE DA LICENÇA: 02 anos

. , . ....
, , ,

. ,
"EMPREENDEDOR:

!
Posto Faisão VI LIda , CNPJ: 11,315.055/0001.07,. ,

.

EMPREENDIMENTO: Posto Faisão VI LIda
,

CNPJ: ' 11315,05510001 '07
..

MUNiCíPIO: 8untizeiro . ZONA: . Rural
., ,

~ . ,
COORDENADAS GEOGRÁFICA

LATIY . ,8074428 LONG/X 488716(DATUM): WGS 84 .
J .

LOCALIZADO EM UNIDADE DE'CONSERVAÇÃO:
' .

I i

.nZONA DE'AMORTECIMENTO.
~ ~

INTEGRAL USO,SUSTENTÁVEL x !NÃO
. .

BACIA FEDERAL: Rio São Francis'co " BACIA ESTADUAL: Riacho Doce )

UPGRH: SF 6
,
~"

CÓDIGO:, ATIVIDADE OBJETO DO PCENCIAMENTO (DN COPAM 74104):
CLASSE' .

F.06.01.7 Postos revimdedores, postos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas 5
e postos flutuantes de combustlveis.

. , 1

CONSULTORIA/RESPONSÁVEL TÉCNICO:
REGISTRO:

. ,
. .!'

.. CPF: 045.030,776"00
Patricia Mara Rodrigues -., '

CREA:10.8898ID,
. .

I
'IDATA:RELATÓRIO DEVISTQRIA: 11/2015 13103115 I,

I~ .

.~
. ,

Avenida José Corrêa Machado SIW Bairro lbituruna - Montes Claros - MG - CEP:39.401-832 - 'Tel: (38) 3224-7500 '
, . e-mail: supram.nm@meioamb:ente.mg.gov.br,

mailto:supram.nm@meioamb:ente.mg.gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS.
Secretaria de Estado"de Meio Ambiente e Desenvolvimento Suste.ntável
Subsecretaria de Gestão e Regularização "Ambiental Integrada ,
Superintendência Regional de Regularizêlção Ambien{ãl do Norte de tvlinas

ANEXO r

- 14/07/2015
Pago 2 de 7

~~ é252~_iL013

DOC:0856918/2015

1!IIIIl/iUIIII"II'~/lllflli'lllilfilllll!lllllml

'l.

'. .". . : - " . ~G'38
Condicionantes para Licença de Instalação Corretiva do Posto Faisão VI Ltda,

.

Empreendedor: Posto Faisão VI LIda. ,. -
I'~ '.

Empreendiment!>: Posto Faisão VI. LIda. , li .;
, . ..

CNPJ: 11.315:055/0001-07 ,. .
"Município: Buritizeiro-MG

-
Atividade: Postos revendedores, postos de abastecimento, instalações de ~istemàs retalhistas e
postos flutuantes de combustiveis. -

-
Código DN74io4:, F-06~01-7

,

. :; !
)

iProcesso: 42523/2013/001/2015 -.
i -(.. - , (Validade: 02 anos

.

, ,,.
,Item Descrição da Condicionante ,

Prazo'
"

,
, EXecutar o' Programa de Automcinitoramento' dos .efluentes, .

Durante a vigência da01 Iíquidoê, de .ruídos, dos resíduos sólidos gerados, conforme
definido pela 'SUPRAMNM noAnexo 11. i ': Licença

.
, ,

. ,

02
Implantar. sistema de tratamento. do efluente sanitário ou contratar Durante avigência da '.
empresa legalmente habilitada. . ,. Licença

"Apresentar relatório, descritivo e fotográfico, de adequação do ,03
tratamento de efluente sanitário gerandO nas (1bras., ' " 30 dias

. ,\ ,. ," ' l'", .

, ,. ."
Destinar adequadamente .os

.
residuos classe I II ,apresentar

,
e

04 comprovantes' , juntamente c~m o . Programa. de
.Durante a vigência da

AutomonítoramentO.
,. . ( Licença

II
. ,,

.'

05 . Com~rovar a estanqueidade de todos os tanques com o protocolo
Formalização da LO. .

do Téste de Estanqueidaâe Final nesta Supram .
.

.

Construir local devidamente adequado, inclUsive com dique de
contenção e fecHamentos, para armazenamento dos produtOs- Durante a vigência da06
oleosos (óleos e graxas) utilizados na troca de. óleo de veículos, Licença
conforme normas técnicas legislação pertinentes'. "

,

,' ..

A~enidaJosé. Corrêa Machado SIW Bairro Ibituruna ~Montes Claros - MG - CEP:39.401-832.; ~el: (38) -3224-7500
e-mail: supram.nm@meioamb.ente.mg.gov.br

mailto:supram.nm@meioamb.ente.mg.gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GêRAIS ,
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 14/07/2015

, ,, Subsecretaria de' Gestão e Regulariza_çãoAmbiental Integrada J Pág',3 de 7,~"...~..,~. Superintendência Regional de Regularização Af(lbiental do Norte,de Minas
, "

,
Apresentar relatório descritivo e fotográfico de construção do local

07 de armazenamento de produtos utilizados na troca de óleo de Formalização da LO

veículos.
I .. , ..

, . . .

• Salvo especificações, os prazós .são contados a partir da data de publicação da Licença na Imprensa Oficial .. '

do Estado.

ObS. Eventuais pedidos de alteração nos prazos de cumprimento das condicionantes estabelecidas nos arexos

deste P'lrece'r poderão se; resolvidos junto à própria Supra-m, .mediante análise técnica'E) jurídica, desde que
. !"

não altere o seu mérito/conteÍido.

Condicionante incluída pelo COPAM~M para a'Revalidaçãod~ Licença de Operação., . ,

Item ': Descrição da Condicionante Prazo' '- .

oa "Apresentar o AYCB (Auto de Vistoria do CorPo deBombeiros) formalização da"LO."
" para funcionaniento do empreendilpento.

, . ( ! ..

='T 41'523/2013

DOC0856918/2015

i~111MI,I'I~IIIIIII\IIIII~lil:l!illll,\l\lllllllll,

Avenida José Corrêa Machado-8lN° Bairro Ibituruna - Montes Claros":" MG. CEP:39.401-832. Tel: (38) 3224-7500
e-mail: supram.nni@meioambiente.mg.gov.br

. '.'

mailto:supram.nni@meioambiente.mg.gov.br
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, . . Subsecretaria de Gestão e Regu[arizaçf:a Ambiental Integrada Pag, 4 de 7
"~,,,,~'ru.';':.~ S~perintendência-Regional de Regularização Ambiental do Norte de Minas

,
, ' ,

ANEXO 11.

Programa de Automonitoramento da Licença de Instalação Corretiva do Posto Faisão VI Ltda,
,

Empreendedor: Posto Faisão VI Ltda,

Empreendimento: Põsto Faisão VI Ltdá

CNPJ: 11,315,055/0001-07

='1 42~2312013

DOC:085691812015

\mllllllilllllnll.~~il\lllmml,:MIIII;,~

Municipio: Burilizeiro- MG,, .. .
f

, Atividade: Postos revendedores, po~tos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas e

postos fiutuantes de combustiveis.

Código DN 74/04: F-06-01-7
"

Processo: 42523/2013/001/2015

Valida,de: 02 anos

01, Efluentes Liquidos

'" • )!

I

,
,

Local de amostragem , Parâmetro , c Freqüência de.Análise
,

(

Entrada e salda do 'sistema,
pH, temperatura, vazão média, sólido

em suspensão, sólido dissolvidos, I

de tratamento de efluentes '( Trimestral, 61éos e graxas, detergentes, DBO,
sanitarios.

,
DQOefenóis,

"

Relàtório~:. Enviar semestralmente a Supr~m)-NM õs re'sultados das análises efetuadas. a relatório
deverá ser de laboratórios em conformidáde com a:DN CaPAM n.o 167/2011 e deve conter a

'identificação, registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises.

Na ocorrência de qualquer anormalidade nos resultádo$ nas análises' realizaçJas durante o ano, o
órgão ambiental deverá.ser imediatamente informado .. , :1

,
Avenida José Corrêa Machado S/W Bairro Ibituruna - Montes Claros - MG - CEP:39.401~a32 - Tel: (38) 3224~7500 .

, e~maj/:supram.nm@meioambiente.mg.gov.br "

mailto:supram.nm@meioambiente.mg.gov.br
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Método de análise: Normas aprovadas pelá INMETRO ou, na allsência delas no'Standard Methods
I . .,'

for Examination of Water a~d Wastewater, APHA-AWWA, última edição.

02. Resíduos Sólidos e Oleosos, '

Enviar semestralmente a Supram-NM, os relatórios,ide controle e disposição dos resíduos sólidos
gerados con!?ndo, no mínimo os '.dados do modelo abaixo, bem como a identificação: registro
profissional,e a assinatura'do responsável técnico pelas informações. . .

(') Conforme NBR 1'6004 ou a que sucedê-Ia,

-
Resíduo Transportador Dísposição final Obs,.. . . ! :.{

.-
" '. ,Denominação Origem Classe Taxa de Razão Endereço Forma Empresa responsável (") .

..
..NBR geração' social completo

(*)
-.

Razão Endereço10004 .kg/mês. '.. social completo
(')

' .....

~
(") Tabela de códigos para formas de disposição final de residú01éfeorigem industrial.

1- Reutilizaçãp .

2 - Reciclagem

3 - Aterro sanitário

. 4 - Aterro industrial
I ".l (

5 - Incineração

6 - Co-processame~to

. 7 -Aplicação nosO.lo

8- Estocagem temporária (informar quantidade estocada)
'. ~

, 9 - Outras (especificar)

"

Em caso de alteraçõ~s na forma de disposição final. de residuos, a empresa deverá comunicar
previamente à Supram-NM, para verificação da necessidade de licen~iamento específico,

As doações de resíduos deverão ser devidamente identificadas e documentad;3s pelo empreendedor,
Fica proibida a destinação dos resíduos Classe I, considerados como Residuos-.Perigosos se'gundo a'

. . I .

NBR 10,004/04, em lixões, bota-fora e/ou aterros sanitários, devendp o empreendedor cumprir as.
diretrizes fixadas pela legislação vigente. .: .

:,'

Aveniaa José Corrêa Machado S/W Sa-irra Ibituruna - Montes Claros - MG _ CEP:39.401-832.- Tel: (38) 3224-7500
. e-mail: s~pram.nm@meioambiehte.mg.gov.br
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Secretaria dE?Estado de Meio Ambienté e Desenvolvimento.Sustentavel
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03- Ruídos

,
Comprovar a de?tinação adequada dos resíduos sólídos' de construção civil que deverão ser

". gerenciados em conformidade com'as Resoluções CONAMA n.o 307/2002 e 348/2004.

As notas fiscais de vendas e/ou movimentação e os /documentos identificando as doações de.
resíduos, .que poderão ser solicitadas a qualquer momenío para fi~s de fiscalização, deverã'é>$'er
mantidos disponíveis pelo empreendedor.' i ,; ('.. .

~T 42523/2013

DOC:08569'9/2015. .

\IIIJ~,~\'I~WIl\imlll!,IW,\llilJlili\\1,

Local de.amostragem . Parâmetros' . Freqüência de análise

Conforme
Estadual' nO
de 1990.

estatielecido na Lei

10.100, de 17 de janeiro Medição da pressão SO(lora Anual. *

(

Enviar anualmente á Supram-NM relatório conterido os resultados das medições efetuadas; neste
. ",

.deverá conter a identificação, registro profissional e assinatura do respo'nsável. técnico, pelas
amostragens. . . ,; ,:{

As amostragens deverão verificar o atendimento ás condições .da Lei Estadual n' 10.100/1990 e
Resoiw;:ã.o CONAMA nO 01/1990.

O relatório deverá S(;lr de laboratórios em 'conformidade com a DN COPAM n.cr 167/2011 e deve

conter a identificação, registro profissional e a assinatura do responsável. técnico 'pel,!s análises,
.acomparihado da respectiva anotação de responsabilidade técnica _ ART.

'. . " . .

IMPORTANTE

• Os parâmetros. e
poderão sofrer alterações
apresentado; .

frequências especificad2.s para o programa de, Automonitoramento
. . I." "1

a .critério da áreá fécn!cà da Supram-NM,. face ao desempenho

10" I

.• A comprovação do atendimento aos itens deste programa deverá esfar acompanhada da
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), emitida .pelo(s) responsável(eis) técnico(s),
devidamente habilitado(s);

"

Avenida José Corrêa Machado SIN° Bairro lbituruna. Morites,CI.~Ir03 - MG. CEP:3_9.401-832 _Tel: (38) 3224-7500
. e-mail: supr.am.nm@meioamtiente.mg ..gov.br .

mailto:supr.am.nm@meioamtiente.mg


.- GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS .(I) Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
.
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, . . Subsecretaria de Gestão e-Regl!larizaçfo Ambientalflntegrada Pág. 7 de 7

, , ..::." ..''"'' ...•. ,. Superintendência Regional de Regularização' Ambi~ntaldo Norte de Minas

Qualquer mudança promovida no empreendimento qué venha a alterar a condição original do projeto'

das instalações e' causar interferência neste programa deverá ser previamente informada e aprovada

pelo órgão ambiefltal.
='T 42'32311f)13

OOC:0656916f2015

11~1~1~1111\11~\'I:I\lm,',\lllmll:l,!I~II;!I\1
"'.' .

.'

Data:

Montes Claros,,14 de julho de 2015.
'.

3uperintendente:

Aramis Mamelu ue Mata

(

A~enjdaJOS~ ~orrêaMachado SIN° Bairr~Ibiturun~- Montes Ciar~s- MG -:CEP:39.401-~32- Tel: (38) 3224-7500
e-maU: supram.nm@meioamblente.mg.gov.br .

mailto:supram.nm@meioamblente.mg.gov.br
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Posto Faisão VI Ltda Oficio OS/2015
CNPJ:11.315.055/0001-07 Processo: 42523/2013/001/2015

DE: Patrícia Mara PARA: Cláudia

DATA: 12/08/2015 A/C: SUPRAM - Montes
Claro/MG

PÁG.: 1 N° FAX:

REF.: Condicionante 02
Pi 42513'201.)

Prezada, ! :

Doe 0656916/2015

1~,mllllllllilllllmlllllllllllllli 1IIIIIIIIIml

Conforme solicitado nas condicionantes da Licepça de Instalação Corretiva do

Empreendimento Posto Faisão VI Ltda, CNPJ:11.315.055/0001-07 município

de Buritizeiro - MG viemos apresentar o cumprimento da seguinte

condicionante.

Condicionante 02 - Implantar sistema de tratamento do efluente sanitário ou

contratar empresa legalmente habilítada.

Viemos informar que foi implantado o sistema de tratamento sanitário de acordo

com os projetos apresentados nas informações complementares do processo de

Licença de Instalação corretiva. Conforme solicitado na condicionante 03 do

anexo I da Licença de Instalação Corretiva está sendo apresentado o relatório

fotográfico do sistema instalado.

Colocamos a disposição.

Atencioslente,

patricJlft;:gues
Rede Faisão
Enga Sanitarista e Ambiental
Pós-Graduada Enga Segurança do Trabalho
CREA - MG108898D

, .
,'o

, ,.
I



Posto Faisão VI Ltda Oficio OS/2015
CNPJ:11.315.055/0001-07 Processo: 42523/2013/001/2015

DE: Patricia Mara I PARA: Cláudia

DATA: 12/08/2015 . ,A/C: SUPRAM - Montes
Claro/MG

PÁG.: 1 ,:N° FAX:
='T 4252312013

REF.: Condicionante 03 DOC:OB5B91B/2015
I' ., . I. :

Prezada, pAG:45

Conforme solicitado nas condicionantes da Licença de Instalação Corretiva do

Empreendimento Posto Faisão VI Ltda, CNPJ:11.315.055/0001-07 município

de Buritizeiro - MG viemos apresentar o cumprimento da seguinte

condicionante.

Condicionante 03 - Apresentar relatório, descritivo e fotográfico, de adequação

do tratamento de efluente sanitário gerado nas obras.

Segue anexo o relatório descritivo com memorial fotográfico.

Colocamos a disposição.

Atenciosamente,

Patri' ~~OdrigUeS
Rede~~~
Enga Sanitarista e Ambiental
Pós-Graduada Enga Segurança do Trabalho
CREA - MG108898D .

,.
"i;

! "



ANEXO I - FOTOGRAFIAS DA ÁREA

01 ll,252312013

DOC:0858918/2015

\\\I~Ul\~\lI[\I'I~~I\!lI~W\',~\\:il
PÀG46

Registro feito em 10 de agosto de 2015
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